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ANEXO III 

ESTATUTO SOCIAL DO INSTITUTO C – CRIANÇA, CUIDADO, CIDADÃO, APROVADO NA 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2021. 

 

ESTATUTO SOCIAL 

INSTITUTO C – CRIANÇA, CUIDADO, CIDADÃO 

CNPJ/ME Nº 14.644.881/0001-98 

 

 

CAPÍTULO I 

DENOMINAÇÃO, SEDE, DURAÇÃO 

 

Artigo 1º. O INSTITUTO C – CRIANÇA, CUIDADO, CIDADÃO (“Instituto”) é uma associação 

de direito privado, sem fins econômicos, de natureza social, fundada na Cidade de São 

Paulo, Estado de São Paulo, constituída em 12 de outubro de 2011 e registrada em 26 de 

outubro de 2011, regida por este Estatuto, pela Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 

(“Código Civil”) e pelas demais normas aplicáveis em vigor. 

 

Parágrafo Único. O Instituto pode adotar o nome fantasia “INSTITUTO C” e fazer uso 

de logomarca específica. 

 

Artigo 2º. O Instituto tem sede, foro e administração na Cidade de São Paulo, Estado 

de São Paulo, na Rua General Jardim, 633, 9º andar, conjuntos 91, 92, 93 e 94, Vila Buarque, 

CEP 01223-904. 

 

Parágrafo Único. O Instituto poderá criar, por iniciativa e decisão da Diretoria, filiais, 

seções, agências, escritórios ou representações regionais em outros Estados da 

Federação, e, se for o caso, compreendendo mais de um Estado, no Brasil ou no 

exterior. 

 

Artigo 3º. O prazo de duração do Instituto é indeterminado. 

 

CAPÍTULO II 

OBJETO 

 

Artigo 4º. O Instituto tem por objeto o exercício de atividades nas áreas de assistência 

social, cidadania, habitação, educação, assistência básica, profissionalização e promoção 

cultural e humana, podendo: 
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(a) Planejar, promover, coordenar e exercer atividades com vistas a 

empoderar famílias para que promovam um ambiente onde as crianças 

e adolescentes possam desenvolver todo seu potencial; 

(b) Suprir as necessidades das crianças e adolescentes com doenças 

graves ou crônicas; 

(c) Suprir as necessidades das crianças e adolescentes, bem como das 

suas respectivas famílias, quando reconhecidamente em situação de 

vulnerabilidade social ou risco social; 

(d) Colaborar com equipes multiprofissionais da rede socioassistencial, 

escolas públicas e/ou de outras instituições parceiras, com o objetivo 

de: (i) identificar os problemas que tenham dado causa ou agravado 

a situação de vulnerabilidade social da criança ou do adolescente; e 

(ii) conscientizar e orientar os pais ou responsáveis sobre a maneira e 

a necessidade de resolvê-los; 

(e) Apoiar e conscientizar as famílias na solução dos problemas 

mencionados no item anterior, devendo a assistência ter caráter 

supletivo e transitório e ser prestada dentro dos limites e 

possibilidades do Instituto, sempre buscando o auto sustento das 

famílias assistidas; 

(f) Promover ações de educação e qualificação profissional, com o 

objetivo de desenvolver competências e integrar o assistido e/ou 

familiar ao mercado de trabalho; 

(g) Realizar ações de promoção junto a escolas e outras instituições de 

educação, que permitam o trabalho conjunto com as famílias de 

crianças e adolescentes que necessitem de auxílio para inclusão e 

desenvolvimento de todo o seu potencial; 

(h) Promover ações de nutrição que englobem alimentação saudável, 

aleitamento materno, prevenção de sobrepeso e obesidade, redução 

de desnutrição e práticas alimentares e estilo de vida saudável, com 

o objetivo de melhorar a qualidade de vida das crianças e 

adolescentes e suas famílias, diversificando seus hábitos alimentares, 

mesmo que com poucos recursos financeiros; 

(i) Encaminhar e acompanhar famílias usuárias do Benefício de Prestação 

Continuada – BPC e de outros benefícios concedidos pelos Municípios, 

Estados e União Federal; 

(j) Realizar atividades socioeducativas com as famílias visando o 

fortalecimento de vínculos familiares e a emancipação das pessoas; 
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(k) Promover ações que visem a melhoria da habitação das famílias 

atendidas, principalmente no que se refere à melhoria das condições 

das habitações; 

(l) Dar apoio às instituições da sociedade civil, especialmente à rede 

socioassistencial, no sentido de aprimorar a assistência às crianças e 

aos adolescentes em situação de vulnerabilidade social; 

(m) Estimular e ajudar na criação de associações semelhantes e realizar 

ações de promoção e estímulo do desenvolvimento integral de 

crianças e adolescentes, incluindo suas famílias como protagonistas 

desse processo; 

(n) Disseminar o conteúdo de trabalho da organização para a rede 

socioassistencial e famílias em vulnerabilidade social em geral para 

que possam fazer um melhor uso dos serviços públicos através do 

acesso à informação; 

(o) Apoiar e exigir o cumprimento do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, do SUS, SUAS e demais normas para a proteção integral 

e desenvolvimento da criança e do adolescente; 

(p) Promover e/ou realizar projetos culturais, inclusive através das leis 

federais, estaduais e municipais de incentivo à cultura; 

(q) Realizar o comércio de artigos de vestuário e produtos de artesanato 

provenientes das atividades socioeducativas implementadas pelo 

Instituto, em conjunto com as famílias participantes dos programas do 

Instituto; 

(r) Promover a formação de multiplicadores visando à garantia dos 

direitos previstos no ECA, SUS e SUAS; 

(s) Realizar projetos formativos e informativos dirigidos à população, 

empresas e espaços que realizem atividades infanto-juvenis, 

abordando a importância do envolvimento da família no 

desenvolvimento das crianças e adolescentes; 

(t) Promoção de eventos que estimulem a integração social e fortaleçam 

a missão do Instituto; e 

(u) Realizar vídeos e obras audiovisuais com finalidades institucionais e 

de divulgação do trabalho do Instituto. 

 

Parágrafo Primeiro. O Instituto não distribui a seus associados, conselheiros, 

diretores, empregados ou doadores eventuais excedentes operacionais, brutos ou 

líquidos, lucros, dividendos, bonificações, participações, resultados ou parcelas do 

seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, sendo que todos 

os valores são aplicados integralmente, no território nacional, para a manutenção e 
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desenvolvimento de suas atividades e para atingimento dos objetivos institucionais. 

 

Parágrafo Segundo. É vedada a prática de qualquer atividade político-partidária, 

eleitoral ou religiosa pelo Instituto. 

 

Artigo 5º. O Instituto, no exercício de suas atividades: 

 

(a) Não fará qualquer distinção de raça, cor, sexo, idade, condição física 

ou social, credo político ou religioso, ou a portadores de deficiência; 

(b) Prestará serviços permanentes e sem qualquer discriminação de 

clientela; 

(c) Poderá firmar convênios, contratos, termos de cooperação e outras 

formas de trabalho com pessoas jurídicas, públicas ou privadas, 

nacionais ou estrangeiras; 

(d) Estimulará a atuação voluntária de pessoas interessadas em 

colaborar com suas finalidades. 

 

CAPÍTULO III 

ASSOCIADOS 

 

Seção I – Admissão, Exclusão e Penalidades 

 

Artigo 6º. O Instituto terá número ilimitado de associados(as), pessoas naturais ou 

jurídicas, idôneas e interessadas, os quais serão admitidos por decisão da Diretoria, desde 

que o associado(a) atenda as seguintes condições: 

 

(a) Seja absolutamente capaz e esteja em pleno gozo de sua capacidade 

civil; 

(b) Comungue com as finalidades sociais do Instituto; 

(c) Concorde com os termos deste Estatuto e obrigue-se a cumpri-lo; e 

(d) Não tenha sido excluído ou expulso anteriormente do Instituto ou de 

qualquer associação similar. 

 

Parágrafo Único. Os associados, membros ou não dos órgãos administrativos e 

consultivos, não respondem, direta ou indiretamente, solidária ou subsidiariamente, 

por quaisquer obrigações do Instituto. 

 

Artigo 7º. Os associados serão categorizados em fundadores, efetivos e beneméritos, 

conforme a seguir: 
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(a) Associados Fundadores: são as pessoas naturais que participaram da 

Assembleia Geral de Fundação do Instituto e que assinaram a respectiva 

ata; 

 

(b) Associados Efetivos: são as pessoas naturais admitidas, nesta 

qualidade, por deliberação da Diretoria; e 

 

(c) Associados Beneméritos: são as pessoas naturais ou jurídicas, de 

caráter público ou privado, que tenham realizado doação, em bens ou 

espécie, ou tenham prestado relevantes serviços ao Instituto, devendo ser 

recomendado por dois associados e aprovados pela Diretoria. 

 

Artigo 8º. Para admissão de novo associado como efetivo ou benemérito, o 

interessado deverá formular pedido, por escrito, à Diretoria do Instituto, contendo o nome 

completo, qualificação, endereço e os motivos pelos quais tem interesse em se associar 

ao Instituto. 

 

Parágrafo Primeiro. A Diretoria apreciará o pedido e poderá averiguar as 

informações fornecidas e solicitar informações complementares para decidir sobre 

a admissão de novo(a) associado(a). 

 

Parágrafo Segundo. A admissão de novo(a) associado(a) deverá ser aprovada pelo 

voto favorável da maioria absoluta dos Diretores, em reunião de Diretoria convocada 

especialmente para tal fim. 

 

Parágrafo Terceiro. A Diretoria poderá recusar a admissão de novo(a) associado(a), 

sem a necessidade de justificar ou fundamentar sua decisão.  

 

Artigo 9º. Perderá a condição de associado aquele que: (i) for excluído do Instituto, 

na forma prevista neste Estatuto; ou (ii) apresentar requerimento escrito à Diretoria com 

pedido de demissão. 

 

Parágrafo Único. A demissão será considerada efetiva a partir da data do 

recebimento do pedido, desde que data posterior não seja indicada no pedido, e 

sendo desnecessária a sua aceitação, a menos que solicitada. 

 

Artigo 10º. O associado que infringir quaisquer das disposições deste Estatuto, afrontar 

as finalidades do Instituto, atentar contra a honra dos associados ou membros dos órgãos 

DocuSign Envelope ID: 5481E3BE-00A2-4574-A5C1-575D243B5305



Oficial

R$ 350,08

Estado

R$ 99,62

Secretaria Fazenda

R$ 67,95

Reg. Civil

R$ 18,61

T. Justiça

R$ 24,22

M. Público

R$ 16,81

ISS

R$ 7,33

Total

R$ 584,62

Página

000020/000050

Registro Nº

50.700

02/06/2021

Protocolo nº 72.744 de 02/06/2021 às 16:30:26h: Documento registrado eletronicamente para fins de publicidade
e/ou eficácia contra terceiros sob nº 50.700 em 02/06/2021 e averbado no registro nº 23.256 de 26/10/2011 neste 8º
Oficial  de  Registro  Civil  de  Pessoas  Jurídicas  da  Comarca  de  São  Paulo.  Assinado  digitalmente  por  Diego
Anhello Notarnicola - Escrevente Autorizado.

R$ 0,00

Condução Despesas

R$ 0,00

do Instituto, ou desrespeitar qualquer deliberação tomada em Assembleia Geral ou em 

reunião da Diretoria, estará sujeito às seguintes sanções: (i) advertência; (ii) suspensão; 

ou (iii) exclusão, as quais serão aplicadas pela Diretoria de acordo com a gravidade da 

respectiva infração, e em observância aos seguintes critérios: 

 

Parágrafo Primeiro. A advertência dar-se-á quando da ocorrência de uma das 

seguintes condutas: 

 

(a) Violação deste Estatuto, de regulamentos aprovados pela Diretoria ou 

de deliberações da Assembleia Geral ou da Diretoria do Instituto, 

desde que não seja sanada dentro de 15 (quinze) dias a contar do 

comunicado enviado pela Diretoria; 

 

(b) Não pagamento das contribuições associativas na data de 

vencimento; ou 

 

(c) Conduta pessoal prejudicial ou contrária aos interesses e/ou 

propósitos do Instituto. 

 

Parágrafo Segundo. A suspensão dar-se-á quando da ocorrência de uma das 

seguintes condutas: 

 

(a) Violação deste Estatuto, de regulamentos aprovados pela Diretoria 

ou de deliberações da Assembleia Geral ou da Diretoria do Instituto, 

desde que não seja sanada dentro de 30 (trinta) dias a contar do 

comunicado enviado pela Diretoria; 

 

(b) Não pagamento das contribuições associativas por 2 (dois) meses 

consecutivos ou por 3 (três) vezes no período de 1 (um) ano; ou 

 

(c) Conduta pessoal prejudicial ou contrária aos interesses e/ou 

propósitos do Instituto, por duas vezes no período de 1 (um) ano. 

 

Parágrafo Terceiro. A exclusão dar-se-á quando da ocorrência de uma das seguintes 

condutas: 

 

(a) Violação deste Estatuto, de regulamentos aprovados pela Diretoria 

ou de deliberações da Assembleia Geral ou da Diretoria do Instituto, 
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desde que não seja sanada dentro de 60 (sessenta) dias a contar do 

comunicado enviado pela Diretoria; 

 

(b) Não pagamento das contribuições associativas por 4 (quatro) 

meses consecutivos ou por 6 (seis) vezes no período de 1 (um) ano; ou 

 

(c) Conduta pessoal prejudicial ou contrária aos interesses e/ou 

propósitos do Instituto, por três vezes no período de 1 (um) ano. 

 

Parágrafo Quarto. O(a) associado(a), a quem uma das sanções acima previstas for 

imputada, será, sempre, ouvido previamente pela Diretoria, sendo-lhe garantido o 

pleno exercício do direito de defesa.  

 

Parágrafo Quinto. O(a) associado(a) deverá comparecer à oitiva para exercer sua 

defesa, em horário e data designados pela Diretoria e/ou encaminhar à Diretoria, 

por escrito, sua defesa até a data e horário determinados pela Diretoria. Caso o(a) 

associado(a) não compareça à referida oitiva na data e horário designados ou deixe 

de apresentar defesa, por escrito, no prazo determinado pela Diretoria, será 

presumida a veracidade dos fatos que ensejaram a aplicação das sanções previstas 

nos parágrafos primeiro, segundo e terceiro acima.  

 

Parágrafo Sexto. Da decisão da Diretoria, caberá recurso à Assembleia Geral, que 

deverá aprovar, ou não, a exclusão do associado mediante deliberação da maioria 

simples dos presentes. 

 

Parágrafo Sétimo. A sanção aplicada deverá, sempre, guardar relação de 

proporcionalidade com a gravidade da conduta. 

 

 

Seção II – Direitos e Deveres dos Associados 

 

Artigo 11º. Não existem direitos e obrigações entre os associados; todavia, todos terão 

iguais direitos e deveres para com o Instituto. 

 

Artigo 12º. São direitos dos associados: 

 

(a) Frequentar a sede do Instituto; 
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(b) Propor, discutir e votar em todas as matérias de competência da 

Assembleia Geral; 

 

(c) Obter informações sobre as atividades e funcionamento dos órgãos do 

Instituto; e 

 

(d) Participar de todos os eventos sociais, culturais e esportivos e demais 

atividades promovidas pelo Instituto C. 

 

Artigo 13º. São deveres dos associados: 

 

(a) Não utilizar o nome do Instituto em proveito próprio e abster-se de 

manifestar em nome do Instituto sem a prévia e expressa autorização, 

por escrito, da Diretoria; 

 

(b) Cumprir as disposições deste Estatuto e acatar as deliberações da 

Assembleia Geral e da Diretoria; 

 

(c) Colaborar com o Instituto e participar na consecução de seus 

objetivos; e 

 

(d) Pagar pontualmente as contribuições associativas fixadas pela 

Diretoria, se for o caso. 

 

Artigo 14º. Todos os associados, independentemente da categoria, deverão: 

 

(a) Concordar com o presente Estatuto e expressar, em sua atuação no 

Instituto e fora dele, os princípios nele definidos; 

 

(b) Ter idoneidade moral e reputação ilibada e não ter sido condenado 

por qualquer crime com decisão transitada em julgado; e 

 

(c) Ter sido recomendado por associado quite com suas obrigações. 

 

 

CAPÍTULO IV 

ORGÃOS DO INSTITUTO 

 

Artigo 15º. São órgãos do Instituto: 

DocuSign Envelope ID: 5481E3BE-00A2-4574-A5C1-575D243B5305



Oficial

R$ 350,08

Estado

R$ 99,62

Secretaria Fazenda

R$ 67,95

Reg. Civil

R$ 18,61

T. Justiça

R$ 24,22

M. Público

R$ 16,81

ISS

R$ 7,33

Total

R$ 584,62

Página

000023/000050

Registro Nº

50.700

02/06/2021

Protocolo nº 72.744 de 02/06/2021 às 16:30:26h: Documento registrado eletronicamente para fins de publicidade
e/ou eficácia contra terceiros sob nº 50.700 em 02/06/2021 e averbado no registro nº 23.256 de 26/10/2011 neste 8º
Oficial  de  Registro  Civil  de  Pessoas  Jurídicas  da  Comarca  de  São  Paulo.  Assinado  digitalmente  por  Diego
Anhello Notarnicola - Escrevente Autorizado.

R$ 0,00

Condução Despesas

R$ 0,00

 

(a) Assembleia Geral; 

(b) Conselho de Administração; 

(c) Diretoria; e 

(d) Conselho Fiscal. 

 

Artigo 16º. Os órgãos do Instituto deverão desenvolver as atividades necessárias a 

alcançar a finalidade do Instituto e serão regidos pelo disposto neste Estatuto e nos 

artigos 53 e seguintes do Código Civil. 

 

Artigo 17º. A administração do Instituto será exercida pelo Conselho de Administração 

e pela Diretoria, os quais poderão ser assessorados por comitês temáticos criados pelo 

Conselho de Administração. 

 

Artigo 18º. O Conselho Fiscal não compõe a administração do Instituto, mas tem por 

atribuição a fiscalização das atividades do Instituto e dos órgãos de administração. 

 

Artigo 19º. Exceto com relação à Diretoria, conforme previsto no Parágrafo Único do 

Artigo 29º, os membros dos órgãos do Instituto não terão direito à remuneração, 

vantagens ou benefícios, de qualquer natureza, direta ou indiretamente, por qualquer 

forma ou título, em razão das competências, funções ou atividades que lhes sejam 

atribuídas por este Estatuto, salvo se houver prévia e expressa autorização da Assembleia 

Geral. 

 

Artigo 20º. Os órgãos do Instituto poderão realizar suas reuniões presencialmente, por 

meio digital ou semipresencial. 

 

Artigo 21º. As reuniões dos órgãos do Instituto serão lavradas em atas, que ficarão 

armazenadas na sede do Instituto, em livros próprios. 

 

Seção I – Assembleia Geral 

 

Artigo 22º. A Assembleia Geral é o órgão soberano do Instituto e se reunirá 

presencialmente, por meio digital ou semipresencial: 

 

(i) Ordinariamente, até o último dia do mês de abril de cada ano, para 

deliberar sobre as demonstrações financeiras, examinar o Relatório de 

Atividades e tomar as contas da Diretoria referentes às atividades 

desenvolvidas pelo Instituto no exercício anterior e, quando for o caso, 

eleger os seus membros; e 
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(ii) Extraordinariamente, sempre que o interesse do Instituto assim o 

exigir. 

 

Artigo 23º. A Assembleia Geral do Instituto será convocada por um dos diretores, com 

antecedência mínima de 10 (dez) dias, mediante aviso por escrito aos associados, o qual 

poderá ser feito por carta, fax ou correio eletrônico, para endereço ou número 

previamente informado pelo associado à Diretoria, ou, ainda, por meio de publicação de 

edital no sítio eletrônico da associação.  

 

Parágrafo Primeiro. A convocação da Assembleia Geral a ser realizada por meio 

digital ou semipresencial deve constar as informações necessárias para acesso do(a) 

associado(a) à plataforma eletrônica que vier a ser utilizada para a realização do 

conclave. 

 

Parágrafo Segundo. O associado deve zelar para que seu endereço esteja atualizado 

junto à Diretoria do Instituto, sendo que a sua inércia na comunicação de mudança 

de endereço não implicará a nulidade da convocação. 

 

Parágrafo Terceiro. É garantido aos associados requerer a convocação da 

Assembleia Geral, mediante aviso escrito à Diretoria, o qual deverá, na forma deste 

Estatuto, promover a convocação. 

 

Artigo 24º. A Assembleia Geral será instalada, em primeira convocação, na hora e data 

previstas no instrumento de convocação, com a presença de, no mínimo, 2/3 (dois terços) 

dos associados quites com suas obrigações sociais. 

 

Parágrafo Primeiro. Não havendo número suficiente de associados, a Assembleia 

Geral poderá ser instalada 30 (trinta) minutos mais tarde, em segunda convocação, 

com qualquer número de associados quites com suas obrigações sociais. 

 

Parágrafo Segundo. A presença da totalidade dos associados comprovada pela 

verificação da Lista de Presenças, torna desnecessária a convocação prevista no 

Artigo 23º deste Estatuto. 

 

Parágrafo Terceiro. A Assembleia Geral será presidida por qualquer diretor do 

Instituto. 

 

Parágrafo Quarto. As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria 
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de votos dos associados presentes, se maior quorum não for exigido por este 

Estatuto. 

 

Parágrafo Quinto. Cada associado presente terá direito a 01 (um) voto nas 

deliberações da Assembleia Geral. 

 

Artigo 25º. Compete privativamente à Assembleia Geral deliberar sobre: 

 

(a) Eleição e destituição dos membros do Conselho de Administração e do 

Conselho Fiscal; 

 

(b) Aprovação das contas do Instituto, incluindo o Relatório de Atividades 

e as demonstrações financeiras, considerando o parecer emitido 

previamente pelo Conselho Fiscal; 

 

(c) Alteração do Estatuto; 

 

(d) Transformação, liquidação ou dissolução do Instituto; 

 

(e) Pedido de falência ou recuperação judicial, se cabível; e 

 

(f) Exceto com relação à Diretoria, cuja competência é do Conselho de 

Administração, autorizar a remuneração dos membros dos órgãos de 

administração do Instituto, se for o caso. 

 

Parágrafo Único. Para as deliberações a que se refere este Artigo, é exigida a 

aprovação de, pelo menos, a maioria dos associados presentes à Assembleia Geral 

especialmente convocada para tal fim, tanto em primeira como em segunda 

convocação, exceto no tocante à alínea “d”, para a qual se exigirá a aprovação de, 

pelo menos, 2/3 (dois terços) dos associados presentes. 

 

Seção II – Conselho de Administração 

 

Artigo 26º. O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 3 (três) e, no 

máximo, 12 (doze) membros voluntários, eleitos pela Assembleia Geral, associados ou não, 

com mandato de 3 (três) anos, sendo permitida a reeleição. 

 

Parágrafo Primeiro. Os membros do Conselho de Administração deverão eleger, 

entre seus pares, o Presidente e o Vice-Presidente do Conselho. 
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Parágrafo Segundo. O Presidente do Conselho de Administração será substituído na 

sua ausência ou impedimento pelo Vice-Presidente. 

 

Parágrafo Terceiro. Os membros do Conselho de Administração não poderão exercer 

o cargo de Diretor do Instituto. 

 

Parágrafo Quarto. O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, nos 

quatro meses seguintes ao término de cada exercício social ou, extraordinariamente, 

a qualquer tempo, mediante convocação do Presidente ou Vice-Presidente do 

Conselho, com antecedência de 5 (cinco) dias, ressalvada a presença da totalidade 

de seus membros, que torna desnecessária a convocação 

 

Parágrafo Quinto. As reuniões do Conselho de Administração poderão ser realizadas 

com a presença física de seus membros, na sede do Instituto ou em outro local 

definido na convocação, ou por meio digital ou semipresencial. 

 

Parágrafo Sexto. A instalação das reuniões do Conselho dependerá da presença de 

1/3 de seus membros e as deliberações do Conselho serão tomadas por maioria de 

votos dos presentes. 

 

Parágrafo Sétimo. O Presidente do Conselho dirigirá as reuniões, salvo na hipótese 

de sua ausência ou impedimento, quando, então, será substituído pelo Vice-

Presidente. 

 

Parágrafo Oitavo. O Presidente do Conselho enviará a pauta das reuniões aos demais 

membros do Conselho, juntamente com os documentos que forem necessários para 

a deliberação das matérias constantes na convocação, com antecedência de até 3 

(três) dias a contar da data da reunião, ressalvado o caso de dispensa de 

convocação previsto no Parágrafo Quarto deste Artigo. 

 

Artigo 27º. O Conselho de Administração observará, além do disposto neste Estatuto, 

as normas previstas nos regimentos internos do Instituto. 

 

Artigo 28º. Ressalvada a competência da Assembleia Geral, compete ao Conselho de 

Administração: 

 

(a) Aprovação da Programação e Orçamento Anual do Instituto, conforme 

proposta da Diretoria; 
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(b) Autorizar a celebração de contratos de financiamento ou empréstimo; 

 

(c) Autorizar a aquisição, alienação ou oneração de bens do ativo 

permanente; 

 

(d) Autorizar a aquisição, alienação ou oneração de bens imóveis; 

 

(e) Opinar previamente sobre as modificações do Estatuto, a serem 

submetidas à aprovação da Assembleia Geral; 

 

(f) Analisar, aprovar e submeter à Assembleia Geral Ordinária o Relatório 

Anual de Atividades e as demonstrações financeiras, relativas ao 

exercício social encerrado, e as propostas da Diretoria; 

 

(g) Deliberar sobre a conveniência de atos que importem em transação 

ou renúncia de direitos, constituição de garantias, venda compra, 

permuta, doação, empréstimo ou oneração de bens ou direitos 

patrimoniais; 

 

(h) Contratar ou destituir Auditores Independentes; 

 

(i) Examinar e aprovar o Plano de Atividades e o Orçamento Anual para 

o exercício seguinte, até a última reunião do Conselho de 

Administração; 

 

(j) Aprovar a proposta da Diretoria sobre a aplicação dos recursos 

oriundos do Poder Público; 

 

(k) Definir as estratégias e prioridades de atuação e políticas 

institucionais do Instituto; 

 

(l) Estabelecer a orientação geral e as diretrizes para as atividades e 

aprovar projetos relacionados ao objeto do Instituto; 

 

(m) Aprovar os regimentos internos  

 

(n) Aprovar a realização de investimentos extraordinários não previstos 

no Orçamento Anual; 

 

(o) Constituir comitês temáticos de assessoramento com atribuições 

específicas de assessoria e aprovar os seus respectivos regimentos; 
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(p) Propor à Assembleia Geral a transformação ou extinção do Instituto; 

 

(q) Interpretar o Estatuto e resolver suas lacunas; e 

 

(r) Autorizar a remuneração dos membros da Diretoria, fixando o 

respectivo montante global. 

 

Seção III - Diretoria 

 

Artigo 29º. A Diretoria é órgão permanente de gestão e administração do Instituto, 

composto por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 5 (cinco) membros, sendo: um Diretor 

Executivo, um Diretor Administrativo e demais Diretores sem designação específica, 

eleitos pelo Conselho de Administração, associados, ou não, destituíveis a qualquer 

tempo, na forma prevista neste Estatuto, que terão mandato de 3 (três) anos, permitindo-

se a reeleição sucessiva para o mesmo cargo. 

 

Parágrafo Único. Os cargos da Diretoria poderão ser remunerados, conforme decisão 

do Conselho de Administração, que fixará o respectivo montante global, observado 

o limite estabelecido na Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, conforme 

alterada. 

 

Artigo 30º. Ressalvada a competência da Assembleia Geral e do Conselho de 

Administração, compete à Diretoria, por meio de deliberação colegiada: 

 

(a) Aprovar o orçamento anual do Instituto, ad referendum da Assembleia 

Geral; 

 

(b) Manifestar-se sobre todos os assuntos de interesse do Instituto, 

decidindo sobre os atos que não forem de competência exclusiva da 

Assembleia Geral ou do Conselho de Administração, notadamente os 

de cunho administrativo e jurídico; 

 

(c) Ao final de cada exercício social, elaborar Relatório das Atividades 

desenvolvidas pelo Instituto no exercício anterior; 

 

(d) Elaborar e submeter ao Conselho de Administração a proposta de 

programação anual do Instituto, que deverá incluir estratégias, 

orçamentos, previsão de investimentos e despesas, dentre outros; 
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(e) Aceitar doações, legados e demais contribuições; 

 

(f) Aprovar a celebração, alteração ou extinção de contratos, convênios, 

termos de parceria e demais formas de assunção de obrigações, com 

entes privados e/ou públicos, dentro dos limites deste Estatuto e das 

deliberações da Assembleia Geral; 

 

(g) Autorizar a realização de investimentos, desde que previstos no 

Orçamento Anual aprovado pelo Conselho de Administração; 

 

(h) Fixar as contribuições dos associados; 

 

(i) Aplicar as sanções previstas neste Estatuto, após regular 

procedimento em que seja assegurado o amplo direito de defesa a(o) 

associada(o); 

 

(j) Divulgar e promover a existência e as atividades do Instituto; 

 

(k) Criar Seções ou Diretorias Regionais; 

 

(l) Elaborar regimentos internos, cabendo-lhe dispor sobre as matérias 

referidas neste Estatuto e demais matérias do interesse do Instituto, 

e submetê-los à aprovação do Conselho de Administração; 

 

(m) Nomear e contratar profissionais para as funções gerenciais do 

Instituto; 

 

(n) Submeter ao Conselho Fiscal e ao Conselho de Administração o 

Relatório Anual de Atividades, as demonstrações financeiras e demais 

contas do Instituto previamente à deliberação pela Assembleia Geral; 

e 

 

(o) Fixar as remunerações individuais para cada um dos cargos da 

Diretoria, se for o caso. 

 

Artigo 31º. A Diretoria deve se reunir, ordinariamente, uma vez por trimestre e, 

extraordinariamente, sempre que for necessário, mediante convocação por qualquer um 

de seus membros, ou pelo Conselho de Administração ou Conselho Fiscal, se for o caso. 
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Parágrafo Primeiro. As reuniões da Diretoria serão presididas pelo Diretor Executivo 

ou, na sua ausência, pelo Diretor Administrativo. 

 

Parágrafo Segundo. As reuniões da Diretoria serão instaladas com a presença da 

maioria dos seus membros e as deliberações serão válidas se aprovadas pela maioria 

dos diretores presentes, reservado ao Diretor Executivo o voto de desempate. 

 

Parágrafo Terceiro. As reuniões da Diretoria poderão ser presenciais, digitais ou 

semipresenciais, desde que conste na convocação as informações necessárias para 

participação a distância. 

 

Artigo 32º. Ressalvadas as competências da Assembleia Geral e do Conselho de 

Administração, compete ao Diretor Executivo, individualmente, a prática dos seguintes 

atos: 

 

(a) Administrar o Instituto, cumprindo suas finalidades, conforme previsto 

neste Estatuto e nas deliberações das Assembleias Gerais; 

 

(b) Cumprir e fazer cumprir rigorosamente o disposto neste Estatuto e nas 

deliberações das Assembleias Gerais; 

 

(c) Representar o Instituto, ativa e passivamente, judicial e 

extrajudicialmente; 

 

(d) Abrir, movimentar e encerrar contas correntes junto a instituições 

financeiras, podendo solicitar, retirar e firmar cheques, cadastrar 

senhas e praticar todos os demais atos de gestão financeira do 

Instituto; 

 

(e) Autorizar pagamentos que estejam dentro da alçada da Diretoria; e 

 

(f) Coordenar, supervisionar e acompanhar as atividades, programas e 

projetos em realização. 

 

 

Artigo 33º. Ressalvadas as competências da Assembleia Geral e do Conselho de 

Administração, compete ao Diretor Administrativo, individualmente, a prática dos 

seguintes atos: 
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(a) Administrar o Instituto, cumprindo suas finalidades, conforme previsto 

neste Estatuto e nas deliberações das Assembleias Gerais; 

 

(b) Cumprir e fazer cumprir rigorosamente o disposto neste Estatuto e nas 

deliberações das Assembleias Gerais; 

 

(c) Representar o Instituto, ativa e passivamente, judicial e 

extrajudicialmente, inclusive, mas não se limitando, perante quaisquer 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, repartições e 

autoridades públicas, municipais, estaduais ou federais; 

 

(d) Abrir, movimentar e encerrar contas correntes junto a instituições 

financeiras, podendo solicitar, retirar e firmar cheques, cadastrar 

senhas e praticar todos os demais atos de gestão financeira do 

Instituto; 

 

(e) Autorizar pagamentos que estejam dentro da alçada da Diretoria; 

 

(f) Coordenar, supervisionar e acompanhar as atividades, programas e 

projetos em realização; 

 

(g) Gerir as contribuições dos associados, zelando pelo seu pagamento no 

devido tempo e manter adequado controle sobre as receitas do 

Instituto; 

 

(h) Conservar, sob sua guarda e responsabilidade, os documentos 

relativos à tesouraria, mantendo adequada escrituração contábil e 

fiscal, nos termos das normas aplicáveis ao Instituto; 

 

(i) Gerenciar todas as operações do Instituto, sendo responsável tanto 

pela consecução de suas finalidades como pelos seus recursos 

humanos, financeiros, materiais e de informações; 

 

(j) Admitir e demitir os empregados, colaboradores, estagiários e 

prestadores de serviços, a qualquer título, e definir as respectivas 

atribuições, seguindo as deliberações da Diretoria; 

 

(k) Assessorar e secretariar os trabalhos dos órgãos do Instituto, lavrar 

as respectivas atas e manter em ordem os livros, registros e arquivos 

do Instituto; e 
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(l) Receber, expedir e arquivar a correspondência e documentos do 

Instituto. 

 

Artigo 34º. Ressalvada a competência da Assembleia Geral e do Conselho de 

Administração, compete aos Diretores, sempre em conjunto de 2 (dois), sendo, 

necessariamente, um deles, o Diretor Executivo ou o Diretor Administrativo, a prática dos 

seguintes atos: 

 

(a) Outorgar procurações em nome do Instituto, as quais deverão ter o 

prazo de validade não superior a 1 (um) ano, salvo aquelas para fins 

de representação judicial; e 

 

(b) Firmar contratos, convênios, termos de parceria e demais formas de 

assunção de obrigações em valores superiores a R$ 200.000,00 

(duzentos mil reais), com entes privados e/ou públicos, dentro dos 

limites deste Estatuto e das deliberações da Assembleia Geral e da 

Diretoria. 

 

Seção IV – Conselho Fiscal 

 

Artigo 35º. O Conselho Fiscal é um órgão colegiado permanente, de avaliação, 

acompanhamento e controle, constituído por 3 (três) membros, eleitos em Assembleia 

Geral, para um mandato de 3 (três) anos, sendo permitida a reeleição. 

 

Parágrafo Único. O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, uma vez ao ano, 

preferencialmente antes da Assembleia Geral Ordinária, e, extraordinariamente, 

sempre que for necessário. 

 

Artigo 36º. Compete ao Conselho Fiscal: 

 

(a) Examinar os livros de escrituração do Instituto; 

(b) Fiscalizar a administração econômica, financeira e contábil, sugerindo 

ações e diretrizes à Diretoria; 

(c) Emitir parecer sobre o Relatório Anual e as demonstrações financeiras 

apresentadas pela Diretoria; 

(d) Contratar, quando necessário ou conveniente, auditoria externa 

independente, às custas do Instituto, devendo pronunciar-se sobre o 

relatório emitido pelos autores; e 
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(e) Requisitar para análise, a qualquer tempo, documentação probatória 

das operações econômico-financeira. 

 

CAPÍTULO V 

PATRIMÔNIO, RECEITAS E SUA DESTINAÇÃO 

 

Artigo 37º. Constituem fontes de recursos do Instituto: 

 

(a) As doações, dotações, legados, subsídios e quaisquer auxílios que 

lhe forem concedidos por pessoas naturais ou jurídicas, nacionais 

ou estrangeiras, e os rendimentos produzidos por esses bens e seu 

patrimônio; 

(b) As receitas patrimoniais; 

(c) A receita proveniente de contratos administrativos, convênios e 

termos de cooperação, celebrados com o Poder Público; 

(d) A receita proveniente de contratos, convênios, parcerias ou 

acordos celebrados com pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, nacionais e estrangeiras; 

(e) A receita proveniente das contribuições feitas pelos associados; 

(f) Verbas provenientes de promoções organizadas pelos(as) 

associados(as); 

(g) Recursos provenientes de projetos culturais enquadrados nas leis 

federais, estaduais e/ou municipais de incentivo à cultura; 

(h) Recursos advindos do recebimento de direitos autorais, conexos e 

propriedade intelectual; 

(i) Recursos financeiros e outras rendas eventuais; 

(j) Recursos advindos da comercialização de produtos de vestuário, 

decoração, enxoval e artesanato provenientes das atividades 

socioeducativas implementadas pelo Instituto, em conjunto, com as 

famílias participantes dos programas do Instituto. 

 

Parágrafo Primeiro. As rendas, recursos, bens, direitos e eventuais resultados 

operacionais do Instituto serão aplicados integralmente no território nacional, para 

manutenção e desenvolvimento dos objetivos do Instituto. 

 

Parágrafo Segundo. As subvenções e doações recebidas serão integralmente 

aplicadas nas finalidades às quais estão vinculadas. 

 

Parágrafo Terceiro. As doações ou contribuições efetuadas por associado: (i) não 
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constituirão quota ou fração ideal do patrimônio do Instituto, salvo se houver 

deliberação dos associados em Assembleia Geral; e (ii) não conferirão ao doador 

vantagem ou preferência de qualquer natureza sobre os demais. 

 

Parágrafo Quarto. A qualquer tempo e sem necessidade de reforma do presente 

Estatuto, a Diretoria poderá, mediante deliberação da maioria absoluta de seus 

membros, instituir contribuições a serem feitas pelos associados, definindo a 

periodicidade e as suas condições. 

 

Artigo 38º. O patrimônio do Instituto pode ser constituído por: 

 

(a) Bens móveis, títulos, valores mobiliários e direitos pertencentes ou 

que venham a pertencer ao Instituto; 

 

(b) Bens imóveis; e 

 

(c) Veículos e semoventes. 

 

Artigo 39º. As despesas do Instituto deverão ser pagas com seus próprios recursos, 

arrecadados na forma prevista neste Capítulo. 

 

Parágrafo Único. O patrimônio inicial do Instituto, oriundo da contribuição realizada 

pelos associados fundadores, não será dividido em quotas ou frações.  

 

Artigo 40º. Os associados e membros dos órgãos do Instituto não responderão, em 

hipótese alguma, seja solidária ou subsidiariamente, por dívidas ou obrigações do 

Instituto. 

 

CAPÍTULO VI 

DA LIQUIDAÇÃO E DISSOLUÇÃO  

 

Artigo 41º. A Assembleia Geral, especialmente convocada para tal fim, e desde que 

mediante o voto favorável de, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos associados presentes, 

poderá deliberar sobre a liquidação e dissolução do Instituto. 

 

Parágrafo Único. Na Assembleia Geral, que deliberar sobre a liquidação do Instituto, 

será indicado o liquidante, sua remuneração, se for o caso, e estabelecida a forma 

de processamento desta. 
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Artigo 42º. Após aprovada a dissolução e liquidado o passivo, se houver, os bens e 

haveres remanescentes serão revertidos, a critério da Assembleia Geral: (i) a uma 

associação congênere, com o mesmo objeto, inscrita no Conselho Nacional de Assistência 

Social (CNAS), no Conselho Estadual de Assistência Social de São Paulo (CONSEAS-SP) 

e/ou no Conselho Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social da Prefeitura da 

Cidade de São Paulo (COMAS-SP), ou substituto, escolhido pelos associados; ou (ii) a uma 

entidade pública, com sede e atividade preponderantes no Estado de São Paulo. 

 

Artigo 43º. Por deliberação dos associados, em Assembleia Geral, podem estes, antes 

da destinação do remanescente referido neste Capítulo, receber em restituição, o 

respectivo valor atualizado, das contribuições que tiverem prestado ao patrimônio da 

Associação. 

 

CAPÍTULO VII 

EXERCÍCIO SOCIAL E CONTAS DO INSTITUTO 

 

Artigo 44º. O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro 

de cada ano. 

 

Parágrafo Único. Ao fim de cada exercício, serão levantadas as demonstrações 

financeiras e preparado o relatório da Diretoria, referente ao período, relacionando 

as receitas e despesas verificadas durante o exercício em questão, com a posterior 

remessa para apreciação e aprovação da Assembleia Geral. 

 

Artigo 45º. O Instituto manterá escrituração contábil adequada, em livros revestidos 

das formalidades legais, capazes de identificar e comprovar sua exatidão, observando os 

princípios fundamentais de contabilidade e as normas brasileiras de contabilidade. 

 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Artigo 46º. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes em relação ao 

Instituto, os atos de qualquer dirigente, procurador ou empregado que o envolverem em 

obrigações ou negócios estranhos ao seu objeto, tais como fianças, avais, endossos ou 

quaisquer garantias em favor de terceiros. 

 

Artigo 47º. É vedado ao Instituto participar em campanhas de interesse político-

partidário ou eleitorais, de qualquer natureza, sob quaisquer meios ou formas. 
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Artigo 48º. Aplicam-se aos casos omissos ou duvidosos as disposições legais vigentes 

e, na falta destas, caberá ao Conselho de Administração dirimir as dúvidas ou omissões.  

 

Artigo 49º. O Instituto, por seus associados, diretores ou prepostos, não poderá 

contrair qualquer tipo de empréstimo, mútuo ou outro meio, direto ou indireto, de 

constituição de ônus econômico-financeiro, salvo se aprovado previamente em 

Assembleia Geral, cuja ata deverá prever o montante e o tipo da operação e o nome do 

credor, sendo vedada a outorga de avais, fiança ou outros meios de garantia real ou 

fidejussória.  

 

Parágrafo Único. Havendo necessidade de recursos financeiros extraordinários, 

poderá ser convocada Assembleia Geral para que os associados deliberem a respeito 

do motivo e da arrecadação do montante necessário, promovendo o imediato rateio 

da verba deliberada e aprovada. 

 

Artigo 50º. Este Estatuto e suas eventuais alterações entrarão em vigor na data de sua 

respectiva aprovação e, para que surtam os seus efeitos legais, deverão ser levadas a 

registro no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas competente. 

 

Artigo 51º. O primeiro Regimento Interno do Instituto poderá ser elaborado e aprovado 

pela Diretoria. 

 

São Paulo/SP, 30 de abril de 2021. 

 

Mesa: 

 
Marina Franco Mendonça 

Presidente 

Vera Carvalho Oliveira  

Secretária 
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INSTITUTO C – CRIANÇA, CUIDADO, CIDADÃO, associação privada, inscrita no 


CNPJ/ME sob o n° 14.644.881/0001-98, com sede na Rua General Jardim, n° 633, Conjuntos 


91, 92, 93 e 94, Vila Buarque, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 01223-904 (“Instituto 


C”), por meio de sua Diretora Presidente, a Sra. Marina Franco Mendonça, brasileira, 


solteira, advogada, filha de Antonio Penteado Mendonça e Maria Jose Franco Mendonça, 


com o endereço eletrônico marina@mendoncaemarujo.com.br, portadora da Cédula de 


Identidade RG nº 35.030.293-5 SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o nº 340.873.448-86, 


residente e domiciliada na Rua Peixoto Gomide, nº 1.427, Apto. 111, Jardim Paulista, na 


Cidade de São Paulo e Estado de São Paulo, CEP 01409-003, vem requerer, nos termos das 


Leis 6.015/73 e 10.406/02, o arquivamento e registro da Ata de Assembleia Geral Ordinária 


e Extraordinária do Instituto C, realizada em 30 de abril de 2021. 


 


Nestes termos, 


Pede deferimento. 


 


São Paulo, 03 de maio de 2021. 


 


 


INSTITUTO C – CRIANÇA, CUIDADO, CIDADÃO 



mailto:marina@mendoncaemarujo.com.br
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		MARINA FRANCO MENDONCA:34087344886 1












ISEC SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949


FATO RELEVANTE 
A Isec Securitizadora S.A. (“ISEC”), companhia aberta, com sede na Ci-
dade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 1.123, 21º
andar, Itaim Bibi, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 08.769.451/0001-08, (Su-
cessora por Incorporação da Beta Securitizadora S.A. a partir de
30.10.2019), na qualidade de Emissora da 4ª Série da 2ª Emissão de Cer-
tifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) vem, por meio do presente ato,
informar o Resgate Antecipado da totalidade dos CRI em circulação, soli-
citado pela Devedora, previsto para ocorrer em 14 de maio de 2021, no
Preço Unitário de R$ 25.833,30, podendo ocorrer variação no valor, em ra-
zão da próxima divulgação do IPCA/IBGE. A ISEC informa ainda, que to-
dos os procedimentos operacionais para formalização do Resgate Anteci-
pado, serão realizados de acordo com os Documentos da Operação. Todos
os termos iniciados em letra maiúscula aqui não defi nidos encontram o sig-
nifi cado que lhes é atribuído no Termo de Securitização da Emissão.  Per-
manecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se façam
necessário. São Paulo, 14 de abril de 2021. Isec Securitizadora S.A. Daniel
Monteiro Coelho de Magalhães - Diretor de Relações com Investidores


Catumbi Empreendimentos
e Participações S/A.


CNPJ 02.904.978/0001-03
EDITAL DE CONVOCAÇÃO


Ficam os acionistas da CATUMBI EMPREENDIMENTOS E PARTICIPA-
ÇÕES S/A. convocados a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e
Extraordinária, que será realizada às 09h00 do dia 21 de abril de 2021,
na sede social localizada à Rua Herval nº 745, na cidade de São Paulo-
SP, com a seguinte ordem do dia para a Assembleia Ordinária: (i) apro-
vação das demonstrações financeiras do exercício social encerrado em
31 de dezembro de 2020, que foram publicadas no Diário Oficial do Es-
tado e no jornal Folha de São Paulo, edição de 20 de março de 2021; (ii)
destinação do lucro líquido do exercício; (iii) eleição de diretoria para
mandato de três anos; para a Assembleia Extraordinária: (i) reconheci-
mento do atual quadro societário; (ii) alteração do endereço da sede
social; e (iii) outros assuntos de interesse social. Será exigida dos repre-
sentantes legais e dos procuradores de acionistas a comprovação so-
bre a regularidade da representação, como condição para ingresso no
recinto da Assembleia Geral.


São Paulo, 09 de abril de 2021
MANOEL RODRIGUES RENTROIA - PRESIDENTE


ANTONIO GILDO PETRONGARI - DIRETOR VICE-PRESIDENTE
JOSÉ ARMANDO RODRIGUES C. DA SILVA - DIRETOR


Del Rey Empreendimentos
e Participações S/A


CNPJ/MF 59.227.819/0001-39 - NIRE 35300120035
Assembléias Gerais Ordinária e Extraordinária - Edital de Convocação
Ficam os Senhores Acionistas da Del Rey Empreendimentos e Partici-
pações S/A., convocados para se reunirem em Assembleias Gerais Ordi-
nária e Extraordinária, em primeira convocação, que se realizarão às 9:00 
horas, no dia 24 de abril de 2021, em sua sede social, na Avenida Margi-
nal nº 1234, Cidade Ariston, Carapicuíba, SP, para deliberarem sobre as 
seguintes matérias constantes da Ordem do Dia: Assembléia Geral Or-
dinária: a) Apreciação do relatório da administração e exame, discussão 
e votação das demonstrações fi nanceiras do exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2020; b) Proposta para a destinação do resultado 
do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020; c) Eleição dos membros 
do Conselho de Administração para o período 2021 a 2024, e fi xação de 
sua remuneração; d) Eleição dos membros do Conselho Fiscal para o pe-
ríodo 2021 a 2022,  e fi xação de sua remuneração. Assembléia Geral Ex-
traordinária: a) Proposta de restruturação societária da Companhia e de 
suas controladas: Rápido Del Rey Transportes e Turismo Ltda; Del Rey 
Turismo Ltda e Del Rey Ambiental Ltda., mediante incorporação, cujos pa-
trimônios decorrentes das incorporações serão vertidos à Del Rey Trans-
portes Ltda. O Protocolo do Ministério da Saúde será cumprido, uso de 
máscara, álcool em gel e distanciamento social de 2 (dois) metros. Cara-
picuíba, 12 de abril de 2021. João Batista Costa - Presidente. (14-15-16)


VALU - Administradora
de Bens Imóveis Ltda


CNPJ/MF Nº 06.054.430/0001-72 - NIRE 35.2.1870225 5 
Extrato da Ata de Reunião de Sócios Quotistas em 15/04/2021


Data, local, hora: 15.04.2021, 11hs, na sede, Rua Alvarenga, 467, São
Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital. Mesa: Presidente: Hildebran-
do Leocadio Viera Filho, Secretária: Nathalia Cristina Pereira e Silva. 
Deliberações aprovadas: (1) Em conformidade com o artigo 1.082, II, da
Lei 10.406/02, a redução do capital da sócia Independência Empreendi-
mentos e Participações Ltda, atual valor de R$ 10.843.000,00, para R$
3.540.000,00, redução de R$ 7.303.000,00, mediante o cancelamento e 
reembolso de 7.303.000 quotas, feito com base no valor contábil. (2) O pa-
gamento do reembolso, mediante restituição em dinheiro, conforme dispo-
nibilidade de caixa ou bens e direitos do ativo da Sociedade, pelo valor
contábil, conforme faculta o artigo 419 do Regulamento do Imposto de
Renda. Os sócios quotistas promoverão a alteração do contrato social con-
signando o novo valor do capital.  Nada mais. Independência Empreendi-
mentos e Participações Ltda., Hildebrando L. V. Filho - Sócio Administra-
dor; Perdifumo Participações Ltda., Vicente C. Neto, Luiz Enrique do P. Co-
cozza, Gustavo do Prado Cocozza - Sócios Administradores.


Cerpran Participações e
Administração de Bens Ltda. 


CNPJ: 50.968.478/0001-88
Edital de Convocação - Reunião Anual de Sócios


Ficam os sócios convocados a participar da Reunião Anual de Sócios no 
dia 22/04/2021, às 15h00min, em formato exclusivamente digital, possi-
bilitando a participação e votação por meio da plataforma “Zoom”, com 
o link a ser enviado através de correio eletrônico, tudo em conformidade 
com a Instrução Normativa DREI nº 79, de 14 de abril de 2020. Ordem 
do Dia: a) apreciação das contas e demonstrações contábeis referente 
ao exercício de 2020; b) destinação dos resultados; c) remuneração dos 
administradores; d) aumento do capital social da Companhia e conse-
quente homologação com alteração da Cláusula 5ª do Contrato Social; 
e) Aprovação da modifi cação do Contrato Social conforme: letra “a” da 
Cláusula 13ª do Contrato Social; f) Deliberação para aprovação do levan-
tamento de balanços intermediários para a distribuição de lucros anteci-
padamente conforme: § 3º da Cláusula 15ª do Contrato Social; e g) as-
suntos gerais. Jundiaí/SP, 14/04/2021. Administração.


ISEC SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949


FATO RELEVANTE 
A Isec Securitizadora S.A. (“ISEC”), companhia aberta, com sede na Ci-
dade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, n° 1.123, 21º
andar, Itaim Bibi, inscrita no CNPJ/ME sob o nº. 08.769.451/0001-08, (Su-
cessora por Incorporação da Beta Securitizadora S.A. a partir de
30.10.2019), na qualidade de Emissora da 6ª Série da 2ª Emissão de Cer-
tifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) vem, por meio do presente ato,
informar o Resgate Antecipado da totalidade dos CRI em circulação, soli-
citado pela Devedora, previsto para ocorrer em 14 de maio de 2021, no
Preço Unitário de R$ 26.975,46, podendo ocorrer variação no valor, em ra-
zão da próxima divulgação do IPCA/IBGE. A ISEC informa ainda, que to-
dos os procedimentos operacionais para formalização do Resgate Anteci-
pado, serão realizados de acordo com os Documentos da Operação. Todos
os termos iniciados em letra maiúscula aqui não defi nidos encontram o sig-
nifi cado que lhes é atribuído no Termo de Securitização da Emissão. Per-
manecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se façam
necessário. São Paulo, 14 de abril de 2021. Isec Securitizadora S.A. Daniel
Monteiro Coelho de Magalhães - Diretor de Relações com Investidores


Baumer S/A
Companhia Aberta - CNPJ nº 61.374.161/0001-30 - NIRE 35.300.027.213


Edital de Convocação para Assembleia Geral Ordinária
Ficam os acionistas da Baumer S.A. convocados para a Assembleia Ge-
ral Ordinária, a ser realizada no dia 30 de abril de 2021, às 16h30, a
fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (1) exame, discussão
e votação do Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial e demais De-
monstrações Financeiras previstas em lei, e Parecer da Auditoria, refe-
rentes ao exercício social encerrado em 31/12/2020; (2) destinação do
lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; (3) fixação da
remuneração anual dos membros da Diretoria; (4) eleição dos membros
do Conselho Fiscal. Devido à pandemia da Covid-19, e conforme Medida 
Provisória nº 930/2020, comunicamos que a assembleia será realizada
de forma exclusivamente digital, acessível pelo aplicativo “ZOOM”, cujo
acesso será disponibilizado pela companhia, através do correio eletrô-
nico ri@baumer.com.br, 24 horas antes da realização da assembleia.  
Para maiores instruções, acesse https://bit.ly/AGO-30-04-2021. 


Mogi Mirim, 13 de abril de 2021. 
Ruy Salvari Baumer, Presidente do Conselho de Administração.


Bradesco-Kirton Corretora de 
Câmbio S.A.


CNPJ no 58.229.246/0001-10  –  NIRE 35.300.138.767


Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária 
Edital de Convocação


Convidamos os senhores acionistas desta Sociedade a participarem 
das Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária a serem realizadas 
cumulativamente no próximo dia 26 de abril de 2021, às 8h, de modo 
exclusivamente digital Assembleia Geral Extraordinária: 


no valor de R$10.000.000,00, elevando-o de R$220.000.000,00 para 
R$230.000.000,00, sem emissão de ações, mediante a capitalização 
de parte do saldo da conta “Reserva de Lucros - Reserva Legal”, de 
acordo com o disposto no parágrafo primeiro do artigo 169 da Lei 
no 6.404/76, com a consequente alteração do “caput ” do artigo 6o 


o, excluindo 
as alíneas “c” e “e”, renumerando-se as demais. Assembleia Geral 
Ordinária: 


do lucro líquido do exercício encerrado em 31.12.2020 e distribuição de 


a remuneração dos Administradores. Documentos à Disposição dos 
Acionistas: Este Edital de Convocação e as Propostas da Diretoria 
encontram-se à disposição dos acionistas na Sede da Sociedade e no 
Banco Bradesco S.A., Instituição Financeira Depositária das Ações da 
Sociedade, no Núcleo Cidade de Deus, s/no


Diretor Geral.


HH PARQUES TEMÁTICOS S.A.  
(EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL) 


CNPJ/MF nº 10.620.394/0001-34 - NIRE 35.300.365.712 
AVISO DE CONVOCAÇÃO 


ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 
Ficam convocados os Srs. Acionistas de HH PARQUES TEMÁTICOS 
S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), para comparecer na Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada no dia 26 de abril de 
2021, às 10 horas, na sede social da sua subsidiária integral (Controlada) 
Cia. HOPI HARI S.A (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL) - CNPJ. Nº 
00.924.432/0001-99 na Estrada Municipal Vinhedo/Itupeva nº 7001, 
Vinhedo/SP, por motivos de força maior provenientes da pandemia, em 
consonância ao art. 124, parágrafo 4º da lei nº 6.404/76 para deliberar 
sobre as seguintes ordens do dia: 1.Ordinária: a) Exame, discussão e 
votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social 
iniciado em 01.01.2020 encerrado em 31.12.2020; b) Eleição/Reeleição 
dos administradores. 2. Extraordinária: a) Eleição/reeleição dos membros 
do conselho de administração, com a participação mínima de 52 % 
(cinquenta e dois por cento) do capital votante da companhia; O não 
comparecimento do acionista ou a constituição de procurador no local e 
horários definido será declarado ausente e, uma vez constituído quórum 
mínimo para a votação, a assembleia será considerada realizada, bem 
como, as votações serão efetivadas e validadas pela maioria dos 
presentes. As cópias dos documentos a que se refere o art. 133, inciso II 
da Lei n º 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2020 poderão ser solicitados através do e-mail 
juridico@hopiharicorp.com.br, Departamento Jurídico, mediante 
requisição simples, por parte dos acionistas. Vinhedo, 05 de abril de 2021. 
Alexandre Donizeti Rodrigues - Diretor Administrativo 


Instituto C - Criança, Cuidado, Cidadão
CNPJ/ME nº 14.644.881/0001-98


Aviso aos Associados
Instituto C - Criança, Cuidado, Cidadão (atual denominação social da 
Associação Saúde Criança São Paulo - ASCSP), associação privada,
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 14.644.881/0001-98, com sede na Rua
General Jardim, n° 633, Conjuntos 91 a 94, Vila Buarque, na Cidade e
Estado de São Paulo, CEP 01.223-904 (“Instituto C”), convoca os 
senhores associados para, no prazo de até 15 (quinze) dias contados da
publicação do presente, manifestarem-se sobre a intenção de permanecer 
no quadro associativo do Instituto C. A resposta, tempestiva, a este aviso 
deverá ser realizada por meio de carta registrada enviada ao endereço de
sede do Instituto C e/ou e-mail, ambos com aviso de recebimento, para o 
seguinte endereço de domínio: contato@institutoc.org.br. A referida
manifestação deverá incluir, ainda, os dados pessoais atualizados do(as)
associado(as) (nome completo, profissão, estado civil, número de CPF, 
número e identificação do documento de identidade com o respectivo
órgão expedidor, endereço de residência e domicílio completo com CEP e
telefone/celular com DDD) para fins legais e de controle do Instituto C.O
não atendimento ao presente, dentro do prazo supramencionado, será
compreendido como desinteresse do(a) associado(a) na sua manutenção
como associado(a) do Instituto C e, portanto, ensejará a sua imediata
exclusão do quadro associativo do Instituto C. Instituto C - Criança,
Cuidado, Cidadão. Vera Carvalho Oliveira - Gerente Geral. 


Rochester Distribuidora de 
Autopeças S/A


CNPJ/MF Nº 61.170.841/0001-31 - NIRE: 35.300.186.966
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária


Convidam-se os senhores acionistas da Rochester Distribuidora de 
Autopeças S/A, a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a realizar-
se em 27 de abril de 2021 por videoconferência através do ZOOM, às 
10:00 horas, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:
a) Análise e aprovação das Demonstrações Financeiras do Exercício findo 
em 31 de dezembro de 2020 que foram publicadas na página 70 do Diário 
Oficial do Estado de São Paulo e na página 17 do Diário Comercial ambos 
em edição de 24 de Março de 2021; b) Destinação do Resultado do 
Exercício; c) Eleição dos membros do Conselho de Administração para o
próximo período. Tendo em vista a necessidade de distanciamento social a 
realização da Assembleia será realizada através de videoconferência. 
Assim, caso algum acionista venha ser representado por procurador,
solicitamos que a informação seja transmitida até 48 horas antes da
realização da Assembleia, mediante o envio de procuração específica,
bem como dados de e-mail e celular do representante, para que seja 
convidado e identificado para a Assembleia. São Paulo, 12 de abril de
2021. Sagys Participações Ltda.. Acionista Controladora.


Manufatura de Brinquedos Estrela S.A.
CNPJ/MF nº 61.082.004/0001-50 - Companhia Aberta
Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação


Ficam convidados os acionistas da Companhia a se reunirem em Assem-
bleia Geral Ordinária, que se realizará no dia 29.04.2021, às 10:00 horas,
no local da sede da sociedade na Avenida Eusébio Matoso, 1375, 7º an-
dar, Capital, São Paulo para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia:
1) Exame, discussão e votação do Relatório da Diretoria, Balanço Geral,
Demonstrações Financeiras, Pareceres do Conselho de Administração e
dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em
31.12.2020, incluindo a absorção do prejuízo do exercício; 2) Eleição dos
Membros do Conselho de Administração; 3) Fixação da remuneração dos
Administradores para o novo mandato; 4) Outros assuntos de interesse da
sociedade. Participação na Assembleia: Conforme dispõe o artigo 26 do
Estatuto Social, poderão participar da Assembleia Geral Ordinária os titu-
lares de ações nominativas, que tiverem seus nomes inscritos no livro de
Registro de Ações Nominativas no mínimo 3 dias antes da data da reali-
zação da Assembleia acima referida. Os titulares de ações preferenciais
não terão o direito de voto. Ficam suspensas as transferências de ações
no período de 26 a 28 de abril inclusive. Os acionistas poderão ser repre-
sentados na Assembleia Geral Ordinária mediante procurador constituído
a menos de um ano, observado o disposto no § 1º, artigo 126, Lei nº 6.404
de 15.12.76. A Companhia implementou o sistema de votação à distância,
na forma da legislação vigente, como previsto na Instrução CVM
481/2009, e alterações subsequentes, em especial a Instrução 594/2017,
devendo o voto ser exercido diretamente junto à Companhia conforme ins-
truções já divulgadas ao mercado. O percentual mínimo para requisição
do voto múltiplo é de 8% do capital votante, nos termos das Instruções
CVM 165/91 e CVM 481/09. São Paulo, 14/04/2021. a) Carlos Antonio Til-
kian - Presidente do Conselho de Administração. 


FUNDAÇÃO VISCONDE DE PORTO 
SEGURO 


CNPJ/ MF nº 60.960.465/0001-16 
Edital de Convocação 


Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
A Diretoria da Fundação Visconde de Porto Seguro (“Fundação”), nos 
termos dos artigos 13, 14 e 15 de seu Estatuto Social, CONVOCA os 
senhores Conselheiros para a Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária digital, a ser realizada exclusivamente por meios 
eletrônicos, no dia 26 de abril de 2021, às 18h30 (“Assembleia”). A 
Fundação enviará o link e senha de acesso à videoconferência da 
Assembleia para o endereço de e-mail informado por cada Conselheiro. 
Caso determinado Conselheiro não receba a senha de acesso com até 
48 (quarenta e oito) horas de antecedência do horário de início da 
Assembleia, deverá entrar em contato com Monica Schmitt, por meio do 
e-mail mschmitt@portoseguro.org.br, com até 1 (uma) hora de 
antecedência do horário de início da Assembleia, para que seja prestado 
o suporte necessário. Constam da ordem do dia: (A) em Assembleia Geral 
Ordinária: (i) examinar, discutir e votar o relatório da Diretoria e as contas 
da Fundação, inclusive o balanço e o parecer do Conselho Fiscal, 
relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020; (ii) 
eleger os membros da Diretoria da Fundação para mandato de 3 (três) 
anos; e (iii) eleger os membros do Conselho Fiscal da Fundação e seus 
respectivos suplentes para mandato de 3 (três) anos; e (B) em 
Assembleia Geral Extraordinária: (i) eleger membros para as vagas 
existentes nos Conselhos Curador e de Vogais da Fundação; e (ii) ratificar 
a nomeação do Sr. Ricardo La Guardia para o cargo Diretor 1º Secretário. 
Não havendo número mínimo de Conselheiros, nos termos do artigo 16 
do seu Estatuto Social, a Assembleia realizar-se-á, em segunda 
convocação, no mesmo dia, às 19h30, com qualquer número de 
presentes, por meio do mesmo link e senha de acesso à videoconferência 
da Assembleia. As informações sobre os procedimentos para participação 
e votação remota na Assembleia serão enviadas aos Conselheiros até 19 
de abril de 2021.  São Paulo, 14 de abril de 2021. Dr. Marcos Alberto 
Sant’Anna Bitelli – Presidente. 


Faro Bank Securitizadora S.A.
CNPJ em constituição


Ata da Assembleia Geral de Constituição  
de Sociedade Anônima e Estatuto Social


Data, hora e local: 15/09/20, às 11h, na sede social. Presença de Acio-
nistas: Representando 100% do Capital Social votante. Mesa: Presidente
Reginaldo Robeina Luiz, Secretário William Roberto Frata. Publica-
ções: Os acionistas foram convocados por Carta Convite, entregue em
15/08/20, estando assim dispensada da convocação por Edital. Ordem do
dia e deliberações: 1) Leitura e aprovação da minuta do Estatuto Social, 
o que resultou em sua aprovação unânime pelos presentes. 2) Foi aprova-
da a subscrição do Capital Social da Companhia, nos seguintes termos:
Boletim de Subscrição I: Osmar Antonio Rossini, RG nº 6.082.724-5 
SSP/SP, CPF nº 614.126.518.91; William Roberto Frata, RG nº
21.819.897-8 SSP/SP, CPF nº 171.898.608.43; Reginaldo Robeina Luiz, 
RG nº 37.045.587 SSP/SP, CPF nº 327.463.002.06. 3) Ações subscritas: 
60.000 ações ordinárias nominativas com direito a voto, com valor nominal
de R$ 1,00 cada uma. Percentual de integralização das Ações: 10%; Distri-
buição por subscritor: - Osmar Antonio Rossini - 33,33%; William Rober-
to Frata - 33,33% e Reginaldo Robeina Luiz - 33,34%. 4) Eleição dos
Membros da Diretoria e definição da remuneração global dos Diretores. -
Os acionistas aprovaram a eleição do Reginaldo Robeina Luiz, como
Diretor Presidente e o William Roberto Frata, já qualificado como Diretor
de Relação com Investidores da Companhia, todos com mandato de até
03 anos. 4 (i.1) aprovar a remuneração global anual de até R$ 30.000,00
para os membros da Diretoria, cuja distribuição será deliberada nos termos 
do Estatuto Social. 5) Aprovação do endereço da sede social da Compa-
nhia - Avenida Princesa D’Oeste, 963, Jardim Proença, cidade de Campi-
nas - SP. 6) Foi declarado que o capital social de R$ 60.000,00, encontra-
se integralmente subscrito, o valor de R$ 6.000,00 foi integralizado neste 
ato, e o valor remanescente a integralizar em 12 meses em moeda corren-
te nacional. Encerramento: Nada Mais. Reginaldo Robeina Luiz - Presi-
dente da Mesa;  William Roberto Frata - Secretário da Mesa. JUCESP/
NIRE S/A nº 3530056023-0 em 27/11/2020. Gisela Simiema Ceschin - Se-
cretária Geral.


Agrogalaxy Participações S.A.
CNPJ/ME no 21.240.146/0001-84 - NIRE 35.300.489.543


Companhia Aberta
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária


a ser Realizada em 28 de Abril de 2021
O Conselho de Administração da Agrogalaxy Participações S.A. (“Com-
panhia”) convoca os senhores acionistas (“Acionistas”) a se reunirem em
Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no dia 28 de abril de 2021, às
10h00, na sede social da Companhia, na Avenida Cidade Jardim, nº 803,
6º andar, conjunto 62, sala 3B, Bairro Itaim Bibi, CEP 01453-000, na Cida-
de de São Paulo, Estado de São Paulo, a fim de deliberarem sobre a se-
guinte Ordem do Dia: 1. Examinar, discutir e votar as Demonstrações Fi-
nanceiras da Companhia contendo as Notas Explicativas, acompanhadas 
do Relatório e Parecer dos Auditores Independentes e do Relatório Anual 
Resumido e Parecer do Comitê de Auditoria, referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2020; 2. Examinar, discutir e votar o
Relatório da Administração e respectivas Contas dos Administradores re-
ferentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020; e 3.
Examinar, discutir e votar a proposta para destinação do resultado do exer-
cício social encerrado em 31 de dezembro de 2020 e a distribuição de di-
videndos. Informações Gerais: Os documentos do artigo 133 da Lei nº
6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”) encontram-se à dispo-
sição dos Acionistas na sede da Companhia localizada na Avenida Cidade
Jardim, nº 803, 6º andar, conjunto 62, sala 3B, Bairro Itaim Bibi,  
CEP 01453-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, sob os 
cuidados do Departamento de Relações com Investidores, na pessoa do
Sr. Daniel Kuratomi, bem como nos websites da Companhia  
(http://ri.agrogalaxy.com.br) e da CVM (www.cvm.gov.br), e foram publica-
dos nos termos do artigo 133, §3º da Lei das S.A.. São Paulo/SP, 12 de 
abril de 2021. Sebastian Marcos Popik - Presidente do Conselho de 
Administração.
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INSTITUTO C – CRIANÇA, CUIDADO, CIDADÃO 


CNPJ/ME nº 14.644.881/0001-98 


 


EDITAL DE CONVOCAÇÃO 


ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAODINÁRIA  


 


Ficam convocados os senhores associados do Instituto C – Criança, Cuidado, Cidadão 


(“Instituto C”) para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 


(“AGOE”), a ser realizada no dia 30 de abril de 2021, às 8h:30min, em primeira 


convocação, e às 9:00hs, em segunda convocação, de forma digital, com participação 


e voto à distância, via plataforma “Microsoft Teams”, para apreciar e deliberar sobre 


as seguintes matérias, constantes da ordem do dia: 


 


I. Em Assembleia Geral Ordinária: 


 


(i) Examinar, discutir e votar o Relatório de Atividades, o Balanço 


Patrimonial e Demonstrações Financeiras e Contábeis do Instituto C, 


relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2020; e 


(ii) Eleger os membros do Conselho de Administração e Fiscal, bem como 


redesignar os membros da Diretoria do Instituto C. 


 


II. Em Assembleia Geral Extraordinária: 


 


(i) Aprovar a exclusão de membros do quadro associativo do Instituto C, 


diante da inércia de manifestação; e 


(ii) Aprovar projeto de novo Estatuto Social. 


 


Informações Gerais: 


 


1. Documentos à Disposição dos Associados: Nos termos da legislação aplicável, 


as cópias dos documentos referentes à matéria da ordem do dia foram disponibilizadas 


aos associados e encontram-se à disposição destes. 


 


2. Participação e voto à distância: Para viabilizar a participação e voto à 


distância na AGOE, o Instituto C divulgará aos associados o link de acesso à plataforma 


“Microsoft Teams”. O sistema eletrônico assegurará: (i) a segurança, a confiabilidade 


e a transparência da AGOE; (ii) o registro da presença dos associados e dos respectivos 


votos; (iii) a preservação do direito de participação à distância do associado durante 


a AGOE; (iv) o exercício do direito de voto à distância por parte do associado, bem 


como o seu respectivo registro; (v) a possibilidade de visualização de documentos 


apresentados durante a AGOE; (vi) a possibilidade de a mesa receber manifestações 


escritas dos associados; (vii) a gravação integral da AGOE; (viii) a participação de 


administradores, pessoas autorizadas a participar da AGOE e pessoas cuja participação 


seja obrigatória; e (ix) a possibilidade de comunicação entre os associados. 


 


São Paulo/SP, 20 de abril de 2021. 


 


 


Marina Franco Mendonça 


Diretora Presidente 
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INSTITUTO C – CRIANÇA, CUIDADO, CIDADÃO 


CNPJ/ME nº 14.644.881/0001-98 


 


ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 


REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2021 


 


1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 30 (trinta) dias do mês de abril de 2021, às 09:00 horas, na 


sede social do INSTITUTO C –  CRIANÇA, CUIDADO, CIDADÃO (“Instituto C”), localizada na 


Rua General Jardim, n° 633, Conjuntos 91, 92, 93 e 94, Vila Buarque, na Cidade e Estado de 


São Paulo, CEP 01223-904. 


 


2. FORMA DE PARTICIPAÇÃO E VOTAÇÃO: Os associados, visando mitigar os riscos de 


contaminação e propagação do COVID-19, participaram desta Assembleia Geral Ordinária 


e Extraordinária, remotamente, com participação e voto à distância, por meio da 


plataforma “Microsoft Teams”, assegurando-se, portanto, seus direitos de participação e 


voto das matérias constantes da ordem do dia. 


 


3. CONVOCAÇÃO: Esta Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária foi regularmente 


convocada, conforme Edital de Convocação de 20 de abril de 2021, nos termos do Artigo 


16 do Estatuto Social do Instituto C e da legislação aplicável. 


 


4. QUÓRUM DE INSTALAÇÃO E PRESENÇA: Esta Assembleia Geral Ordinária e 


Extraordinária foi instalada em segunda convocação, decorridos 30 (trinta) minutos da 


primeira convocação, nos termos do parágrafo primeiro do Artigo 16 do Estatuto Social do 


Instituto C, e contou com a presença dos associados signatários da Lista de Presença, que 


integra a presente Ata como Anexo I. 


 


5. MESA: Presidente: Sra. Marina Franco Mendonça; e Secretária: Sra. Vera Carvalho 


Oliveira. 


 















6. ORDEM DO DIA: Esta Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária tem por finalidade, 


em Assembleia Geral Extraordinária: (i) aprovar a exclusão de membros do quadro 


associativo do Instituto C, diante da inércia de manifestação; e (ii) aprovar o projeto de 


novo Estatuto Social; e em Assembleia Geral Ordinária: (i) examinar, discutir e votar o 


Relatório de Atividades, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras e Contábeis 


do Instituto C, relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2020; e (ii) eleger 


os membros do Conselho de Administração e Fiscal, bem como redesignar os membros da 


Diretoria do Instituto C. 


 


7. DELIBERAÇÕES: Os associados deliberaram o quanto segue: 


 


I. Em Assembleia Geral Extraordinária: 


 


(i) Aprovaram, integralmente e sem ressalvas, por unanimidade dos presentes, 


em virtude do desinteresse dos associados em permanecer no quadro 


associativo do Instituto C, de acordo com o disposto abaixo:  


 


(i.a) em razão da manifestação negativa em permanecer no quadro 


associativo do Instituto C, emitida dentro do prazo de 15 (quinze) dias 


contados da data de publicação do Aviso aos Associados, ocorrida em 14 de 


abril 2021, no Diário Oficial do Estado de São Paulo (pag. 86 - Empresarial) e 


O Estado de S. Paulo – Estadão (pag. B10 - Economia) (“Aviso aos 


Associados”), que integra a presente Ata como Anexo II, a exclusão dos 


seguintes membros do quadro associativo do Instituto C: (a) Luiza Borges; (b) 


Marina Vidigal; (c) Maria Inez B Cunha; (d) Raquel Correa; (e) Ana Paula 


Vidigal; (f) Andre Levy; (g) Renato Martins; (h) Inez Oliveira; (i) Pedro Maffei; 


(j) Vera Cordeiro; (k) Paulo Ayala; (l) Daniel Denes; e (m) Cristina Oliveira; e 


 


(i.b) em razão da inércia em se manifestar sobre a permanência no quadro 


associativo do Instituto C, dentro do prazo de 15 (quinze) dias contados da 















data de publicação do Aviso aos Associados, a exclusão dos seguintes 


membros do quadro associativo do Instituto C: (a) Michelle Espejo; (b) Raul 


Bastos; (c) Viviane Paoli; (d) Adriana Midlin; (e) Cecilia Lopes; (f) Antonio 


Zambon; (g) Cibele Spinelli; (h) Fabio Costa; e (i) Marcos Vidigal. 


 


(ii) Aprovaram, integralmente e sem ressalvas, por unanimidade dos presentes, 


o projeto de novo Estatuto Social do Instituto C, que integra a presente Ata 


como “Anexo III”. 


 


II. Em Assembleia Geral Ordinária: 


 


(i) Aprovaram, integralmente e sem ressalvas, por unanimidade dos presentes, 


com abstenção de voto dos Administradores presentes, o Relatório de 


Atividades, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras e 


Contábeis do Instituto C, relativos ao exercício social findo em 31 de 


dezembro de 2020; e 


 


(ii) Aprovaram, integralmente e sem ressalvas, por unanimidade dos presentes: 


 


(ii.a) em virtude da criação do Conselho de Administração, previsto no projeto 


de novo Estatuto Social do Instituto C, ora aprovado no item (ii) desta Ata, 


em Assembleia Geral Extraordinária, a eleição dos membros do Conselho de 


Administração, com mandato de 03 (três) anos a partir da presente data, que 


vigorará até a posse dos novos membros eleitos na Assembleia Geral 


Ordinária de 2024, de acordo com os termos de posse previstos no “Anexo IV” 


desta Ata: (i) Presidente: Marina Franco Mendonça, brasileira, solteira, 


advogada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 35.030.293-5 SSP/SP, 


inscrita no CPF/ME sob o n° 340.873.448-86, residente e domiciliada na Rua 


Peixoto Gomide, 1427, 11 andar, Jardim Paulista, na Cidade e Estado de São 


Paulo, CEP 01409-003; (ii) Vice-Presidente: Fernanda Pontual Vilmar Nardy, 















brasileira, casada, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG n° 


30.389.283-3 SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob o n° 218.940.478-93, residente e 


domiciliada na Rua Dr. João Dalmácio de Azevedo, 61, Cidade Jardim, na 


Cidade e Estado de São Paulo, CEP 05676-010; (iii) Vasco Carvalho Oliveira 


Neto, brasileiro, divorciado, administrador de empresas, portador da Cédula 


de Identidade RG n° 24856123-6 SSP/SP, inscrito no CPF/ME 246042308-03, 


residente e domiciliado na Rua Capitão Antonio Rosa, n° 40, na Cidade e 


Estado de São Paulo, CEP 01443-010; (iv) Renata Carvalho Beltrão Cavalcanti 


Biselli, brasileira, casada, administradora, portadora da Cédula de Identidade 


RG n° 27.115.662-4 SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob o n° 263.658.318-11, 


residente e domiciliada na Rua Dr. Rafael de Barros, nº 253, apto. 71, Paraíso, 


na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04003-041; (v) Maure Roder Pessanha, 


brasileira, casada, administradora de empresas, portadora da Cédula de 


Identidade RG n° 32.112.172-7 SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob o 


n° 304.506.938-05, residente e domiciliada na Rua Marechal Deodoro, 194, 


casa 17, Santo Amaro, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04738-000; 


(vi) Francisco Deppermann Fortes, brasileiro, casado, engenheiro, portador 


da Cédula de Identidade RG n° 9016133861 SSP/RS, inscrito no CPF/ME sob o 


n° 40369013034, residente e domiciliado na Avenida Encantado, nº 344, 


Petrópolis, apto. 1102, na Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do 


Sul, CEP 90470-420; e (vii) Morris Safdie, brasileiro, casado, administrador de 


empresas, portador da Cédula de Identidade RG n° 5524041-0 SSP/SP, inscrito 


no CPF/ME sob o n° 677371458-34, residente e domiciliado no Edificio Acqua, 


apto. 304, Parada 19, Playa Brava, Maldonado, Punta del Este, Código Postal 


20100, Uruguai. 


 


(ii.b) a eleição dos membros do Conselho Fiscal, com mandato de 03 (três) 


anos a partir da presente data, que vigorará até a posse dos novos membros 


eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2024, de acordo com os termos de 


posse previstos no “Anexo V” desta Ata: (i) José Luiz Sá de Castro Lima, 















brasileiro, solteiro, administrador de empresas, portador da Cédula de 


Identidade RG n° 37591151-0 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o n° 768.573.447-


87, residente e domiciliado na Alameda Franca, 1277, apto. 41, Jardim 


Paulista, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 01422-005; (ii) Kim Machlup, 


brasileira, solteira, administradora, portadora da Cédula de Identidade RG n° 


33.493.577-5 SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob o n° 335.330.138-04, residente e 


domiciliada na Rua Pascoal Vita, 396, apto. 31, Vila Madalena, na Cidade e 


Estado de São Paulo, CEP 05445-000; e (iii) Maria Francisca dos Santos e 


Passos, brasileira, divorciada, administradora de empresas, portadora da 


Cédula de Identidade RG n° 4805001-5, SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob o 


n° 011763348-83, residente e domiciliada na Rua Professor Arthur Ramos, 204, 


apto. 91, Jardim Paulistano, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 014540-10. 


 


(ii.c) em virtude da criação do Conselho de Administração, previsto no projeto 


de novo Estatuto Social do Instituto C, ora aprovado no item (ii) desta Ata, 


em Assembleia Geral Extraordinária, os Diretores passam a ser eleitos em 


Reunião do Conselho de Administração, de acordo com os seus novos cargos, 


restando prejudicado este item, o qual não foi objeto de deliberação pelos 


associados. 


(Página de assinaturas a seguir) 


  















8. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, os trabalhos foram encerrados pela 


Mesa, lavrando-se a presente ata, que foi lida, aprovada e assinada pela Mesa e a Lista 


de Presença circulada para obtenção e formalização da assinatura e participação dos 


associados.  


 


São Paulo/SP, 30 de abril de 2021. 


 


Marina Franco Mendonça 


Presidente 


 


Vera Carvalho Oliveira 


Secretária 


 


  















ANEXO I 


 


LISTA DE PRESENÇA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA DO INSTITUTO 


C –  CRIANÇA, CUIDADO, CIDADÃO, REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2021. 


 


 


- Marina Franco Mendonça  


- Vera Carvalho Oliveira  


- Maristela Pati Corrêa 


- Barbara Munhoz Mansano Siqueira 


- Fernanda Gracioso Barbosa 


- Natalia Carvalho Silva de Godoy 


- Vasco Carvalho Oliveira Neto 


- Cristiane Akemi Contreras Endo 


- José Luiz Sá de Castro Lima 


- Maria Francisca dos Santos e Passos 


- Fernanda de Oliveira Martins 


- Marcos de Camargo Vidigal Filho  


- Lia Regina Leme Forte de Camargo Vidigal 


  



























































ANEXO II 


PÁGINAS E EXTRATOS DA PUBLICAÇÃO DO AVISO AOS ASSOCIADOS, REFERIDOS NA 


ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA DO INSTITUTO C – CRIANÇA, CUIDADO, 


CIDADÃO, REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2021.


 















 















 















  















ANEXO III 


ESTATUTO SOCIAL DO INSTITUTO C – CRIANÇA, CUIDADO, CIDADÃO, APROVADO NA 


ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2021. 


 


ESTATUTO SOCIAL 


INSTITUTO C – CRIANÇA, CUIDADO, CIDADÃO 


CNPJ/ME Nº 14.644.881/0001-98 


 


 


CAPÍTULO I 


DENOMINAÇÃO, SEDE, DURAÇÃO 


 


Artigo 1º. O INSTITUTO C – CRIANÇA, CUIDADO, CIDADÃO (“Instituto”) é uma associação 


de direito privado, sem fins econômicos, de natureza social, fundada na Cidade de São 


Paulo, Estado de São Paulo, constituída em 12 de outubro de 2011 e registrada em 26 de 


outubro de 2011, regida por este Estatuto, pela Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 


(“Código Civil”) e pelas demais normas aplicáveis em vigor. 


 


Parágrafo Único. O Instituto pode adotar o nome fantasia “INSTITUTO C” e fazer uso 


de logomarca específica. 


 


Artigo 2º. O Instituto tem sede, foro e administração na Cidade de São Paulo, Estado 


de São Paulo, na Rua General Jardim, 633, 9º andar, conjuntos 91, 92, 93 e 94, Vila Buarque, 


CEP 01223-904. 


 


Parágrafo Único. O Instituto poderá criar, por iniciativa e decisão da Diretoria, filiais, 


seções, agências, escritórios ou representações regionais em outros Estados da 


Federação, e, se for o caso, compreendendo mais de um Estado, no Brasil ou no 


exterior. 


 


Artigo 3º. O prazo de duração do Instituto é indeterminado. 


 


CAPÍTULO II 


OBJETO 


 


Artigo 4º. O Instituto tem por objeto o exercício de atividades nas áreas de assistência 


social, cidadania, habitação, educação, assistência básica, profissionalização e promoção 


cultural e humana, podendo: 















 


(a) Planejar, promover, coordenar e exercer atividades com vistas a 


empoderar famílias para que promovam um ambiente onde as crianças 


e adolescentes possam desenvolver todo seu potencial; 


(b) Suprir as necessidades das crianças e adolescentes com doenças 


graves ou crônicas; 


(c) Suprir as necessidades das crianças e adolescentes, bem como das 


suas respectivas famílias, quando reconhecidamente em situação de 


vulnerabilidade social ou risco social; 


(d) Colaborar com equipes multiprofissionais da rede socioassistencial, 


escolas públicas e/ou de outras instituições parceiras, com o objetivo 


de: (i) identificar os problemas que tenham dado causa ou agravado 


a situação de vulnerabilidade social da criança ou do adolescente; e 


(ii) conscientizar e orientar os pais ou responsáveis sobre a maneira e 


a necessidade de resolvê-los; 


(e) Apoiar e conscientizar as famílias na solução dos problemas 


mencionados no item anterior, devendo a assistência ter caráter 


supletivo e transitório e ser prestada dentro dos limites e 


possibilidades do Instituto, sempre buscando o auto sustento das 


famílias assistidas; 


(f) Promover ações de educação e qualificação profissional, com o 


objetivo de desenvolver competências e integrar o assistido e/ou 


familiar ao mercado de trabalho; 


(g) Realizar ações de promoção junto a escolas e outras instituições de 


educação, que permitam o trabalho conjunto com as famílias de 


crianças e adolescentes que necessitem de auxílio para inclusão e 


desenvolvimento de todo o seu potencial; 


(h) Promover ações de nutrição que englobem alimentação saudável, 


aleitamento materno, prevenção de sobrepeso e obesidade, redução 


de desnutrição e práticas alimentares e estilo de vida saudável, com 


o objetivo de melhorar a qualidade de vida das crianças e 


adolescentes e suas famílias, diversificando seus hábitos alimentares, 


mesmo que com poucos recursos financeiros; 


(i) Encaminhar e acompanhar famílias usuárias do Benefício de Prestação 


Continuada – BPC e de outros benefícios concedidos pelos Municípios, 


Estados e União Federal; 


(j) Realizar atividades socioeducativas com as famílias visando o 


fortalecimento de vínculos familiares e a emancipação das pessoas; 















(k) Promover ações que visem a melhoria da habitação das famílias 


atendidas, principalmente no que se refere à melhoria das condições 


das habitações; 


(l) Dar apoio às instituições da sociedade civil, especialmente à rede 


socioassistencial, no sentido de aprimorar a assistência às crianças e 


aos adolescentes em situação de vulnerabilidade social; 


(m) Estimular e ajudar na criação de associações semelhantes e realizar 


ações de promoção e estímulo do desenvolvimento integral de 


crianças e adolescentes, incluindo suas famílias como protagonistas 


desse processo; 


(n) Disseminar o conteúdo de trabalho da organização para a rede 


socioassistencial e famílias em vulnerabilidade social em geral para 


que possam fazer um melhor uso dos serviços públicos através do 


acesso à informação; 


(o) Apoiar e exigir o cumprimento do Estatuto da Criança e do 


Adolescente, do SUS, SUAS e demais normas para a proteção integral 


e desenvolvimento da criança e do adolescente; 


(p) Promover e/ou realizar projetos culturais, inclusive através das leis 


federais, estaduais e municipais de incentivo à cultura; 


(q) Realizar o comércio de artigos de vestuário e produtos de artesanato 


provenientes das atividades socioeducativas implementadas pelo 


Instituto, em conjunto com as famílias participantes dos programas do 


Instituto; 


(r) Promover a formação de multiplicadores visando à garantia dos 


direitos previstos no ECA, SUS e SUAS; 


(s) Realizar projetos formativos e informativos dirigidos à população, 


empresas e espaços que realizem atividades infanto-juvenis, 


abordando a importância do envolvimento da família no 


desenvolvimento das crianças e adolescentes; 


(t) Promoção de eventos que estimulem a integração social e fortaleçam 


a missão do Instituto; e 


(u) Realizar vídeos e obras audiovisuais com finalidades institucionais e 


de divulgação do trabalho do Instituto. 


 


Parágrafo Primeiro. O Instituto não distribui a seus associados, conselheiros, 


diretores, empregados ou doadores eventuais excedentes operacionais, brutos ou 


líquidos, lucros, dividendos, bonificações, participações, resultados ou parcelas do 


seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, sendo que todos 


os valores são aplicados integralmente, no território nacional, para a manutenção e 















desenvolvimento de suas atividades e para atingimento dos objetivos institucionais. 


 


Parágrafo Segundo. É vedada a prática de qualquer atividade político-partidária, 


eleitoral ou religiosa pelo Instituto. 


 


Artigo 5º. O Instituto, no exercício de suas atividades: 


 


(a) Não fará qualquer distinção de raça, cor, sexo, idade, condição física 


ou social, credo político ou religioso, ou a portadores de deficiência; 


(b) Prestará serviços permanentes e sem qualquer discriminação de 


clientela; 


(c) Poderá firmar convênios, contratos, termos de cooperação e outras 


formas de trabalho com pessoas jurídicas, públicas ou privadas, 


nacionais ou estrangeiras; 


(d) Estimulará a atuação voluntária de pessoas interessadas em 


colaborar com suas finalidades. 


 


CAPÍTULO III 


ASSOCIADOS 


 


Seção I – Admissão, Exclusão e Penalidades 


 


Artigo 6º. O Instituto terá número ilimitado de associados(as), pessoas naturais ou 


jurídicas, idôneas e interessadas, os quais serão admitidos por decisão da Diretoria, desde 


que o associado(a) atenda as seguintes condições: 


 


(a) Seja absolutamente capaz e esteja em pleno gozo de sua capacidade 


civil; 


(b) Comungue com as finalidades sociais do Instituto; 


(c) Concorde com os termos deste Estatuto e obrigue-se a cumpri-lo; e 


(d) Não tenha sido excluído ou expulso anteriormente do Instituto ou de 


qualquer associação similar. 


 


Parágrafo Único. Os associados, membros ou não dos órgãos administrativos e 


consultivos, não respondem, direta ou indiretamente, solidária ou subsidiariamente, 


por quaisquer obrigações do Instituto. 


 


Artigo 7º. Os associados serão categorizados em fundadores, efetivos e beneméritos, 


conforme a seguir: 















 


(a) Associados Fundadores: são as pessoas naturais que participaram da 


Assembleia Geral de Fundação do Instituto e que assinaram a respectiva 


ata; 


 


(b) Associados Efetivos: são as pessoas naturais admitidas, nesta 


qualidade, por deliberação da Diretoria; e 


 


(c) Associados Beneméritos: são as pessoas naturais ou jurídicas, de 


caráter público ou privado, que tenham realizado doação, em bens ou 


espécie, ou tenham prestado relevantes serviços ao Instituto, devendo ser 


recomendado por dois associados e aprovados pela Diretoria. 


 


Artigo 8º. Para admissão de novo associado como efetivo ou benemérito, o 


interessado deverá formular pedido, por escrito, à Diretoria do Instituto, contendo o nome 


completo, qualificação, endereço e os motivos pelos quais tem interesse em se associar 


ao Instituto. 


 


Parágrafo Primeiro. A Diretoria apreciará o pedido e poderá averiguar as 


informações fornecidas e solicitar informações complementares para decidir sobre 


a admissão de novo(a) associado(a). 


 


Parágrafo Segundo. A admissão de novo(a) associado(a) deverá ser aprovada pelo 


voto favorável da maioria absoluta dos Diretores, em reunião de Diretoria convocada 


especialmente para tal fim. 


 


Parágrafo Terceiro. A Diretoria poderá recusar a admissão de novo(a) associado(a), 


sem a necessidade de justificar ou fundamentar sua decisão.  


 


Artigo 9º. Perderá a condição de associado aquele que: (i) for excluído do Instituto, 


na forma prevista neste Estatuto; ou (ii) apresentar requerimento escrito à Diretoria com 


pedido de demissão. 


 


Parágrafo Único. A demissão será considerada efetiva a partir da data do 


recebimento do pedido, desde que data posterior não seja indicada no pedido, e 


sendo desnecessária a sua aceitação, a menos que solicitada. 


 


Artigo 10º. O associado que infringir quaisquer das disposições deste Estatuto, afrontar 


as finalidades do Instituto, atentar contra a honra dos associados ou membros dos órgãos 















do Instituto, ou desrespeitar qualquer deliberação tomada em Assembleia Geral ou em 


reunião da Diretoria, estará sujeito às seguintes sanções: (i) advertência; (ii) suspensão; 


ou (iii) exclusão, as quais serão aplicadas pela Diretoria de acordo com a gravidade da 


respectiva infração, e em observância aos seguintes critérios: 


 


Parágrafo Primeiro. A advertência dar-se-á quando da ocorrência de uma das 


seguintes condutas: 


 


(a) Violação deste Estatuto, de regulamentos aprovados pela Diretoria ou 


de deliberações da Assembleia Geral ou da Diretoria do Instituto, 


desde que não seja sanada dentro de 15 (quinze) dias a contar do 


comunicado enviado pela Diretoria; 


 


(b) Não pagamento das contribuições associativas na data de 


vencimento; ou 


 


(c) Conduta pessoal prejudicial ou contrária aos interesses e/ou 


propósitos do Instituto. 


 


Parágrafo Segundo. A suspensão dar-se-á quando da ocorrência de uma das 


seguintes condutas: 


 


(a) Violação deste Estatuto, de regulamentos aprovados pela Diretoria 


ou de deliberações da Assembleia Geral ou da Diretoria do Instituto, 


desde que não seja sanada dentro de 30 (trinta) dias a contar do 


comunicado enviado pela Diretoria; 


 


(b) Não pagamento das contribuições associativas por 2 (dois) meses 


consecutivos ou por 3 (três) vezes no período de 1 (um) ano; ou 


 


(c) Conduta pessoal prejudicial ou contrária aos interesses e/ou 


propósitos do Instituto, por duas vezes no período de 1 (um) ano. 


 


Parágrafo Terceiro. A exclusão dar-se-á quando da ocorrência de uma das seguintes 


condutas: 


 


(a) Violação deste Estatuto, de regulamentos aprovados pela Diretoria 


ou de deliberações da Assembleia Geral ou da Diretoria do Instituto, 















desde que não seja sanada dentro de 60 (sessenta) dias a contar do 


comunicado enviado pela Diretoria; 


 


(b) Não pagamento das contribuições associativas por 4 (quatro) 


meses consecutivos ou por 6 (seis) vezes no período de 1 (um) ano; ou 


 


(c) Conduta pessoal prejudicial ou contrária aos interesses e/ou 


propósitos do Instituto, por três vezes no período de 1 (um) ano. 


 


Parágrafo Quarto. O(a) associado(a), a quem uma das sanções acima previstas for 


imputada, será, sempre, ouvido previamente pela Diretoria, sendo-lhe garantido o 


pleno exercício do direito de defesa.  


 


Parágrafo Quinto. O(a) associado(a) deverá comparecer à oitiva para exercer sua 


defesa, em horário e data designados pela Diretoria e/ou encaminhar à Diretoria, 


por escrito, sua defesa até a data e horário determinados pela Diretoria. Caso o(a) 


associado(a) não compareça à referida oitiva na data e horário designados ou deixe 


de apresentar defesa, por escrito, no prazo determinado pela Diretoria, será 


presumida a veracidade dos fatos que ensejaram a aplicação das sanções previstas 


nos parágrafos primeiro, segundo e terceiro acima.  


 


Parágrafo Sexto. Da decisão da Diretoria, caberá recurso à Assembleia Geral, que 


deverá aprovar, ou não, a exclusão do associado mediante deliberação da maioria 


simples dos presentes. 


 


Parágrafo Sétimo. A sanção aplicada deverá, sempre, guardar relação de 


proporcionalidade com a gravidade da conduta. 


 


 


Seção II – Direitos e Deveres dos Associados 


 


Artigo 11º. Não existem direitos e obrigações entre os associados; todavia, todos terão 


iguais direitos e deveres para com o Instituto. 


 


Artigo 12º. São direitos dos associados: 


 


(a) Frequentar a sede do Instituto; 


 















(b) Propor, discutir e votar em todas as matérias de competência da 


Assembleia Geral; 


 


(c) Obter informações sobre as atividades e funcionamento dos órgãos do 


Instituto; e 


 


(d) Participar de todos os eventos sociais, culturais e esportivos e demais 


atividades promovidas pelo Instituto C. 


 


Artigo 13º. São deveres dos associados: 


 


(a) Não utilizar o nome do Instituto em proveito próprio e abster-se de 


manifestar em nome do Instituto sem a prévia e expressa autorização, 


por escrito, da Diretoria; 


 


(b) Cumprir as disposições deste Estatuto e acatar as deliberações da 


Assembleia Geral e da Diretoria; 


 


(c) Colaborar com o Instituto e participar na consecução de seus 


objetivos; e 


 


(d) Pagar pontualmente as contribuições associativas fixadas pela 


Diretoria, se for o caso. 


 


Artigo 14º. Todos os associados, independentemente da categoria, deverão: 


 


(a) Concordar com o presente Estatuto e expressar, em sua atuação no 


Instituto e fora dele, os princípios nele definidos; 


 


(b) Ter idoneidade moral e reputação ilibada e não ter sido condenado 


por qualquer crime com decisão transitada em julgado; e 


 


(c) Ter sido recomendado por associado quite com suas obrigações. 


 


 


CAPÍTULO IV 


ORGÃOS DO INSTITUTO 


 


Artigo 15º. São órgãos do Instituto: 















 


(a) Assembleia Geral; 


(b) Conselho de Administração; 


(c) Diretoria; e 


(d) Conselho Fiscal. 


 


Artigo 16º. Os órgãos do Instituto deverão desenvolver as atividades necessárias a 


alcançar a finalidade do Instituto e serão regidos pelo disposto neste Estatuto e nos 


artigos 53 e seguintes do Código Civil. 


 


Artigo 17º. A administração do Instituto será exercida pelo Conselho de Administração 


e pela Diretoria, os quais poderão ser assessorados por comitês temáticos criados pelo 


Conselho de Administração. 


 


Artigo 18º. O Conselho Fiscal não compõe a administração do Instituto, mas tem por 


atribuição a fiscalização das atividades do Instituto e dos órgãos de administração. 


 


Artigo 19º. Exceto com relação à Diretoria, conforme previsto no Parágrafo Único do 


Artigo 29º, os membros dos órgãos do Instituto não terão direito à remuneração, 


vantagens ou benefícios, de qualquer natureza, direta ou indiretamente, por qualquer 


forma ou título, em razão das competências, funções ou atividades que lhes sejam 


atribuídas por este Estatuto, salvo se houver prévia e expressa autorização da Assembleia 


Geral. 


 


Artigo 20º. Os órgãos do Instituto poderão realizar suas reuniões presencialmente, por 


meio digital ou semipresencial. 


 


Artigo 21º. As reuniões dos órgãos do Instituto serão lavradas em atas, que ficarão 


armazenadas na sede do Instituto, em livros próprios. 


 


Seção I – Assembleia Geral 


 


Artigo 22º. A Assembleia Geral é o órgão soberano do Instituto e se reunirá 


presencialmente, por meio digital ou semipresencial: 


 


(i) Ordinariamente, até o último dia do mês de abril de cada ano, para 


deliberar sobre as demonstrações financeiras, examinar o Relatório de 


Atividades e tomar as contas da Diretoria referentes às atividades 


desenvolvidas pelo Instituto no exercício anterior e, quando for o caso, 


eleger os seus membros; e 















 


(ii) Extraordinariamente, sempre que o interesse do Instituto assim o 


exigir. 


 


Artigo 23º. A Assembleia Geral do Instituto será convocada por um dos diretores, com 


antecedência mínima de 10 (dez) dias, mediante aviso por escrito aos associados, o qual 


poderá ser feito por carta, fax ou correio eletrônico, para endereço ou número 


previamente informado pelo associado à Diretoria, ou, ainda, por meio de publicação de 


edital no sítio eletrônico da associação.  


 


Parágrafo Primeiro. A convocação da Assembleia Geral a ser realizada por meio 


digital ou semipresencial deve constar as informações necessárias para acesso do(a) 


associado(a) à plataforma eletrônica que vier a ser utilizada para a realização do 


conclave. 


 


Parágrafo Segundo. O associado deve zelar para que seu endereço esteja atualizado 


junto à Diretoria do Instituto, sendo que a sua inércia na comunicação de mudança 


de endereço não implicará a nulidade da convocação. 


 


Parágrafo Terceiro. É garantido aos associados requerer a convocação da 


Assembleia Geral, mediante aviso escrito à Diretoria, o qual deverá, na forma deste 


Estatuto, promover a convocação. 


 


Artigo 24º. A Assembleia Geral será instalada, em primeira convocação, na hora e data 


previstas no instrumento de convocação, com a presença de, no mínimo, 2/3 (dois terços) 


dos associados quites com suas obrigações sociais. 


 


Parágrafo Primeiro. Não havendo número suficiente de associados, a Assembleia 


Geral poderá ser instalada 30 (trinta) minutos mais tarde, em segunda convocação, 


com qualquer número de associados quites com suas obrigações sociais. 


 


Parágrafo Segundo. A presença da totalidade dos associados comprovada pela 


verificação da Lista de Presenças, torna desnecessária a convocação prevista no 


Artigo 23º deste Estatuto. 


 


Parágrafo Terceiro. A Assembleia Geral será presidida por qualquer diretor do 


Instituto. 


 


Parágrafo Quarto. As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria 















de votos dos associados presentes, se maior quorum não for exigido por este 


Estatuto. 


 


Parágrafo Quinto. Cada associado presente terá direito a 01 (um) voto nas 


deliberações da Assembleia Geral. 


 


Artigo 25º. Compete privativamente à Assembleia Geral deliberar sobre: 


 


(a) Eleição e destituição dos membros do Conselho de Administração e do 


Conselho Fiscal; 


 


(b) Aprovação das contas do Instituto, incluindo o Relatório de Atividades 


e as demonstrações financeiras, considerando o parecer emitido 


previamente pelo Conselho Fiscal; 


 


(c) Alteração do Estatuto; 


 


(d) Transformação, liquidação ou dissolução do Instituto; 


 


(e) Pedido de falência ou recuperação judicial, se cabível; e 


 


(f) Exceto com relação à Diretoria, cuja competência é do Conselho de 


Administração, autorizar a remuneração dos membros dos órgãos de 


administração do Instituto, se for o caso. 


 


Parágrafo Único. Para as deliberações a que se refere este Artigo, é exigida a 


aprovação de, pelo menos, a maioria dos associados presentes à Assembleia Geral 


especialmente convocada para tal fim, tanto em primeira como em segunda 


convocação, exceto no tocante à alínea “d”, para a qual se exigirá a aprovação de, 


pelo menos, 2/3 (dois terços) dos associados presentes. 


 


Seção II – Conselho de Administração 


 


Artigo 26º. O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 3 (três) e, no 


máximo, 12 (doze) membros voluntários, eleitos pela Assembleia Geral, associados ou não, 


com mandato de 3 (três) anos, sendo permitida a reeleição. 


 


Parágrafo Primeiro. Os membros do Conselho de Administração deverão eleger, 


entre seus pares, o Presidente e o Vice-Presidente do Conselho. 


 















Parágrafo Segundo. O Presidente do Conselho de Administração será substituído na 


sua ausência ou impedimento pelo Vice-Presidente. 


 


Parágrafo Terceiro. Os membros do Conselho de Administração não poderão exercer 


o cargo de Diretor do Instituto. 


 


Parágrafo Quarto. O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, nos 


quatro meses seguintes ao término de cada exercício social ou, extraordinariamente, 


a qualquer tempo, mediante convocação do Presidente ou Vice-Presidente do 


Conselho, com antecedência de 5 (cinco) dias, ressalvada a presença da totalidade 


de seus membros, que torna desnecessária a convocação 


 


Parágrafo Quinto. As reuniões do Conselho de Administração poderão ser realizadas 


com a presença física de seus membros, na sede do Instituto ou em outro local 


definido na convocação, ou por meio digital ou semipresencial. 


 


Parágrafo Sexto. A instalação das reuniões do Conselho dependerá da presença de 


1/3 de seus membros e as deliberações do Conselho serão tomadas por maioria de 


votos dos presentes. 


 


Parágrafo Sétimo. O Presidente do Conselho dirigirá as reuniões, salvo na hipótese 


de sua ausência ou impedimento, quando, então, será substituído pelo Vice-


Presidente. 


 


Parágrafo Oitavo. O Presidente do Conselho enviará a pauta das reuniões aos demais 


membros do Conselho, juntamente com os documentos que forem necessários para 


a deliberação das matérias constantes na convocação, com antecedência de até 3 


(três) dias a contar da data da reunião, ressalvado o caso de dispensa de 


convocação previsto no Parágrafo Quarto deste Artigo. 


 


Artigo 27º. O Conselho de Administração observará, além do disposto neste Estatuto, 


as normas previstas nos regimentos internos do Instituto. 


 


Artigo 28º. Ressalvada a competência da Assembleia Geral, compete ao Conselho de 


Administração: 


 


(a) Aprovação da Programação e Orçamento Anual do Instituto, conforme 


proposta da Diretoria; 


 















(b) Autorizar a celebração de contratos de financiamento ou empréstimo; 


 


(c) Autorizar a aquisição, alienação ou oneração de bens do ativo 


permanente; 


 


(d) Autorizar a aquisição, alienação ou oneração de bens imóveis; 


 


(e) Opinar previamente sobre as modificações do Estatuto, a serem 


submetidas à aprovação da Assembleia Geral; 


 


(f) Analisar, aprovar e submeter à Assembleia Geral Ordinária o Relatório 


Anual de Atividades e as demonstrações financeiras, relativas ao 


exercício social encerrado, e as propostas da Diretoria; 


 


(g) Deliberar sobre a conveniência de atos que importem em transação 


ou renúncia de direitos, constituição de garantias, venda compra, 


permuta, doação, empréstimo ou oneração de bens ou direitos 


patrimoniais; 


 


(h) Contratar ou destituir Auditores Independentes; 


 


(i) Examinar e aprovar o Plano de Atividades e o Orçamento Anual para 


o exercício seguinte, até a última reunião do Conselho de 


Administração; 


 


(j) Aprovar a proposta da Diretoria sobre a aplicação dos recursos 


oriundos do Poder Público; 


 


(k) Definir as estratégias e prioridades de atuação e políticas 


institucionais do Instituto; 


 


(l) Estabelecer a orientação geral e as diretrizes para as atividades e 


aprovar projetos relacionados ao objeto do Instituto; 


 


(m) Aprovar os regimentos internos  


 


(n) Aprovar a realização de investimentos extraordinários não previstos 


no Orçamento Anual; 


 


(o) Constituir comitês temáticos de assessoramento com atribuições 


específicas de assessoria e aprovar os seus respectivos regimentos; 















 


(p) Propor à Assembleia Geral a transformação ou extinção do Instituto; 


 


(q) Interpretar o Estatuto e resolver suas lacunas; e 


 


(r) Autorizar a remuneração dos membros da Diretoria, fixando o 


respectivo montante global. 


 


Seção III - Diretoria 


 


Artigo 29º. A Diretoria é órgão permanente de gestão e administração do Instituto, 


composto por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 5 (cinco) membros, sendo: um Diretor 


Executivo, um Diretor Administrativo e demais Diretores sem designação específica, 


eleitos pelo Conselho de Administração, associados, ou não, destituíveis a qualquer 


tempo, na forma prevista neste Estatuto, que terão mandato de 3 (três) anos, permitindo-


se a reeleição sucessiva para o mesmo cargo. 


 


Parágrafo Único. Os cargos da Diretoria poderão ser remunerados, conforme decisão 


do Conselho de Administração, que fixará o respectivo montante global, observado 


o limite estabelecido na Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, conforme 


alterada. 


 


Artigo 30º. Ressalvada a competência da Assembleia Geral e do Conselho de 


Administração, compete à Diretoria, por meio de deliberação colegiada: 


 


(a) Aprovar o orçamento anual do Instituto, ad referendum da Assembleia 


Geral; 


 


(b) Manifestar-se sobre todos os assuntos de interesse do Instituto, 


decidindo sobre os atos que não forem de competência exclusiva da 


Assembleia Geral ou do Conselho de Administração, notadamente os 


de cunho administrativo e jurídico; 


 


(c) Ao final de cada exercício social, elaborar Relatório das Atividades 


desenvolvidas pelo Instituto no exercício anterior; 


 


(d) Elaborar e submeter ao Conselho de Administração a proposta de 


programação anual do Instituto, que deverá incluir estratégias, 


orçamentos, previsão de investimentos e despesas, dentre outros; 















 


(e) Aceitar doações, legados e demais contribuições; 


 


(f) Aprovar a celebração, alteração ou extinção de contratos, convênios, 


termos de parceria e demais formas de assunção de obrigações, com 


entes privados e/ou públicos, dentro dos limites deste Estatuto e das 


deliberações da Assembleia Geral; 


 


(g) Autorizar a realização de investimentos, desde que previstos no 


Orçamento Anual aprovado pelo Conselho de Administração; 


 


(h) Fixar as contribuições dos associados; 


 


(i) Aplicar as sanções previstas neste Estatuto, após regular 


procedimento em que seja assegurado o amplo direito de defesa a(o) 


associada(o); 


 


(j) Divulgar e promover a existência e as atividades do Instituto; 


 


(k) Criar Seções ou Diretorias Regionais; 


 


(l) Elaborar regimentos internos, cabendo-lhe dispor sobre as matérias 


referidas neste Estatuto e demais matérias do interesse do Instituto, 


e submetê-los à aprovação do Conselho de Administração; 


 


(m) Nomear e contratar profissionais para as funções gerenciais do 


Instituto; 


 


(n) Submeter ao Conselho Fiscal e ao Conselho de Administração o 


Relatório Anual de Atividades, as demonstrações financeiras e demais 


contas do Instituto previamente à deliberação pela Assembleia Geral; 


e 


 


(o) Fixar as remunerações individuais para cada um dos cargos da 


Diretoria, se for o caso. 


 


Artigo 31º. A Diretoria deve se reunir, ordinariamente, uma vez por trimestre e, 


extraordinariamente, sempre que for necessário, mediante convocação por qualquer um 


de seus membros, ou pelo Conselho de Administração ou Conselho Fiscal, se for o caso. 















 


Parágrafo Primeiro. As reuniões da Diretoria serão presididas pelo Diretor Executivo 


ou, na sua ausência, pelo Diretor Administrativo. 


 


Parágrafo Segundo. As reuniões da Diretoria serão instaladas com a presença da 


maioria dos seus membros e as deliberações serão válidas se aprovadas pela maioria 


dos diretores presentes, reservado ao Diretor Executivo o voto de desempate. 


 


Parágrafo Terceiro. As reuniões da Diretoria poderão ser presenciais, digitais ou 


semipresenciais, desde que conste na convocação as informações necessárias para 


participação a distância. 


 


Artigo 32º. Ressalvadas as competências da Assembleia Geral e do Conselho de 


Administração, compete ao Diretor Executivo, individualmente, a prática dos seguintes 


atos: 


 


(a) Administrar o Instituto, cumprindo suas finalidades, conforme previsto 


neste Estatuto e nas deliberações das Assembleias Gerais; 


 


(b) Cumprir e fazer cumprir rigorosamente o disposto neste Estatuto e nas 


deliberações das Assembleias Gerais; 


 


(c) Representar o Instituto, ativa e passivamente, judicial e 


extrajudicialmente; 


 


(d) Abrir, movimentar e encerrar contas correntes junto a instituições 


financeiras, podendo solicitar, retirar e firmar cheques, cadastrar 


senhas e praticar todos os demais atos de gestão financeira do 


Instituto; 


 


(e) Autorizar pagamentos que estejam dentro da alçada da Diretoria; e 


 


(f) Coordenar, supervisionar e acompanhar as atividades, programas e 


projetos em realização. 


 


 


Artigo 33º. Ressalvadas as competências da Assembleia Geral e do Conselho de 


Administração, compete ao Diretor Administrativo, individualmente, a prática dos 


seguintes atos: 


 















(a) Administrar o Instituto, cumprindo suas finalidades, conforme previsto 


neste Estatuto e nas deliberações das Assembleias Gerais; 


 


(b) Cumprir e fazer cumprir rigorosamente o disposto neste Estatuto e nas 


deliberações das Assembleias Gerais; 


 


(c) Representar o Instituto, ativa e passivamente, judicial e 


extrajudicialmente, inclusive, mas não se limitando, perante quaisquer 


pessoas jurídicas de direito público ou privado, repartições e 


autoridades públicas, municipais, estaduais ou federais; 


 


(d) Abrir, movimentar e encerrar contas correntes junto a instituições 


financeiras, podendo solicitar, retirar e firmar cheques, cadastrar 


senhas e praticar todos os demais atos de gestão financeira do 


Instituto; 


 


(e) Autorizar pagamentos que estejam dentro da alçada da Diretoria; 


 


(f) Coordenar, supervisionar e acompanhar as atividades, programas e 


projetos em realização; 


 


(g) Gerir as contribuições dos associados, zelando pelo seu pagamento no 


devido tempo e manter adequado controle sobre as receitas do 


Instituto; 


 


(h) Conservar, sob sua guarda e responsabilidade, os documentos 


relativos à tesouraria, mantendo adequada escrituração contábil e 


fiscal, nos termos das normas aplicáveis ao Instituto; 


 


(i) Gerenciar todas as operações do Instituto, sendo responsável tanto 


pela consecução de suas finalidades como pelos seus recursos 


humanos, financeiros, materiais e de informações; 


 


(j) Admitir e demitir os empregados, colaboradores, estagiários e 


prestadores de serviços, a qualquer título, e definir as respectivas 


atribuições, seguindo as deliberações da Diretoria; 


 


(k) Assessorar e secretariar os trabalhos dos órgãos do Instituto, lavrar 


as respectivas atas e manter em ordem os livros, registros e arquivos 


do Instituto; e 















 


(l) Receber, expedir e arquivar a correspondência e documentos do 


Instituto. 


 


Artigo 34º. Ressalvada a competência da Assembleia Geral e do Conselho de 


Administração, compete aos Diretores, sempre em conjunto de 2 (dois), sendo, 


necessariamente, um deles, o Diretor Executivo ou o Diretor Administrativo, a prática dos 


seguintes atos: 


 


(a) Outorgar procurações em nome do Instituto, as quais deverão ter o 


prazo de validade não superior a 1 (um) ano, salvo aquelas para fins 


de representação judicial; e 


 


(b) Firmar contratos, convênios, termos de parceria e demais formas de 


assunção de obrigações em valores superiores a R$ 200.000,00 


(duzentos mil reais), com entes privados e/ou públicos, dentro dos 


limites deste Estatuto e das deliberações da Assembleia Geral e da 


Diretoria. 


 


Seção IV – Conselho Fiscal 


 


Artigo 35º. O Conselho Fiscal é um órgão colegiado permanente, de avaliação, 


acompanhamento e controle, constituído por 3 (três) membros, eleitos em Assembleia 


Geral, para um mandato de 3 (três) anos, sendo permitida a reeleição. 


 


Parágrafo Único. O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, uma vez ao ano, 


preferencialmente antes da Assembleia Geral Ordinária, e, extraordinariamente, 


sempre que for necessário. 


 


Artigo 36º. Compete ao Conselho Fiscal: 


 


(a) Examinar os livros de escrituração do Instituto; 


(b) Fiscalizar a administração econômica, financeira e contábil, sugerindo 


ações e diretrizes à Diretoria; 


(c) Emitir parecer sobre o Relatório Anual e as demonstrações financeiras 


apresentadas pela Diretoria; 


(d) Contratar, quando necessário ou conveniente, auditoria externa 


independente, às custas do Instituto, devendo pronunciar-se sobre o 


relatório emitido pelos autores; e 















(e) Requisitar para análise, a qualquer tempo, documentação probatória 


das operações econômico-financeira. 


 


CAPÍTULO V 


PATRIMÔNIO, RECEITAS E SUA DESTINAÇÃO 


 


Artigo 37º. Constituem fontes de recursos do Instituto: 


 


(a) As doações, dotações, legados, subsídios e quaisquer auxílios que 


lhe forem concedidos por pessoas naturais ou jurídicas, nacionais 


ou estrangeiras, e os rendimentos produzidos por esses bens e seu 


patrimônio; 


(b) As receitas patrimoniais; 


(c) A receita proveniente de contratos administrativos, convênios e 


termos de cooperação, celebrados com o Poder Público; 


(d) A receita proveniente de contratos, convênios, parcerias ou 


acordos celebrados com pessoas jurídicas de direito público ou 


privado, nacionais e estrangeiras; 


(e) A receita proveniente das contribuições feitas pelos associados; 


(f) Verbas provenientes de promoções organizadas pelos(as) 


associados(as); 


(g) Recursos provenientes de projetos culturais enquadrados nas leis 


federais, estaduais e/ou municipais de incentivo à cultura; 


(h) Recursos advindos do recebimento de direitos autorais, conexos e 


propriedade intelectual; 


(i) Recursos financeiros e outras rendas eventuais; 


(j) Recursos advindos da comercialização de produtos de vestuário, 


decoração, enxoval e artesanato provenientes das atividades 


socioeducativas implementadas pelo Instituto, em conjunto, com as 


famílias participantes dos programas do Instituto. 


 


Parágrafo Primeiro. As rendas, recursos, bens, direitos e eventuais resultados 


operacionais do Instituto serão aplicados integralmente no território nacional, para 


manutenção e desenvolvimento dos objetivos do Instituto. 


 


Parágrafo Segundo. As subvenções e doações recebidas serão integralmente 


aplicadas nas finalidades às quais estão vinculadas. 


 


Parágrafo Terceiro. As doações ou contribuições efetuadas por associado: (i) não 















constituirão quota ou fração ideal do patrimônio do Instituto, salvo se houver 


deliberação dos associados em Assembleia Geral; e (ii) não conferirão ao doador 


vantagem ou preferência de qualquer natureza sobre os demais. 


 


Parágrafo Quarto. A qualquer tempo e sem necessidade de reforma do presente 


Estatuto, a Diretoria poderá, mediante deliberação da maioria absoluta de seus 


membros, instituir contribuições a serem feitas pelos associados, definindo a 


periodicidade e as suas condições. 


 


Artigo 38º. O patrimônio do Instituto pode ser constituído por: 


 


(a) Bens móveis, títulos, valores mobiliários e direitos pertencentes ou 


que venham a pertencer ao Instituto; 


 


(b) Bens imóveis; e 


 


(c) Veículos e semoventes. 


 


Artigo 39º. As despesas do Instituto deverão ser pagas com seus próprios recursos, 


arrecadados na forma prevista neste Capítulo. 


 


Parágrafo Único. O patrimônio inicial do Instituto, oriundo da contribuição realizada 


pelos associados fundadores, não será dividido em quotas ou frações.  


 


Artigo 40º. Os associados e membros dos órgãos do Instituto não responderão, em 


hipótese alguma, seja solidária ou subsidiariamente, por dívidas ou obrigações do 


Instituto. 


 


CAPÍTULO VI 


DA LIQUIDAÇÃO E DISSOLUÇÃO  


 


Artigo 41º. A Assembleia Geral, especialmente convocada para tal fim, e desde que 


mediante o voto favorável de, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos associados presentes, 


poderá deliberar sobre a liquidação e dissolução do Instituto. 


 


Parágrafo Único. Na Assembleia Geral, que deliberar sobre a liquidação do Instituto, 


será indicado o liquidante, sua remuneração, se for o caso, e estabelecida a forma 


de processamento desta. 


 















Artigo 42º. Após aprovada a dissolução e liquidado o passivo, se houver, os bens e 


haveres remanescentes serão revertidos, a critério da Assembleia Geral: (i) a uma 


associação congênere, com o mesmo objeto, inscrita no Conselho Nacional de Assistência 


Social (CNAS), no Conselho Estadual de Assistência Social de São Paulo (CONSEAS-SP) 


e/ou no Conselho Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social da Prefeitura da 


Cidade de São Paulo (COMAS-SP), ou substituto, escolhido pelos associados; ou (ii) a uma 


entidade pública, com sede e atividade preponderantes no Estado de São Paulo. 


 


Artigo 43º. Por deliberação dos associados, em Assembleia Geral, podem estes, antes 


da destinação do remanescente referido neste Capítulo, receber em restituição, o 


respectivo valor atualizado, das contribuições que tiverem prestado ao patrimônio da 


Associação. 


 


CAPÍTULO VII 


EXERCÍCIO SOCIAL E CONTAS DO INSTITUTO 


 


Artigo 44º. O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro 


de cada ano. 


 


Parágrafo Único. Ao fim de cada exercício, serão levantadas as demonstrações 


financeiras e preparado o relatório da Diretoria, referente ao período, relacionando 


as receitas e despesas verificadas durante o exercício em questão, com a posterior 


remessa para apreciação e aprovação da Assembleia Geral. 


 


Artigo 45º. O Instituto manterá escrituração contábil adequada, em livros revestidos 


das formalidades legais, capazes de identificar e comprovar sua exatidão, observando os 


princípios fundamentais de contabilidade e as normas brasileiras de contabilidade. 


 


CAPÍTULO VIII 


DISPOSIÇÕES FINAIS 


 


Artigo 46º. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes em relação ao 


Instituto, os atos de qualquer dirigente, procurador ou empregado que o envolverem em 


obrigações ou negócios estranhos ao seu objeto, tais como fianças, avais, endossos ou 


quaisquer garantias em favor de terceiros. 


 


Artigo 47º. É vedado ao Instituto participar em campanhas de interesse político-


partidário ou eleitorais, de qualquer natureza, sob quaisquer meios ou formas. 


 















Artigo 48º. Aplicam-se aos casos omissos ou duvidosos as disposições legais vigentes 


e, na falta destas, caberá ao Conselho de Administração dirimir as dúvidas ou omissões.  


 


Artigo 49º. O Instituto, por seus associados, diretores ou prepostos, não poderá 


contrair qualquer tipo de empréstimo, mútuo ou outro meio, direto ou indireto, de 


constituição de ônus econômico-financeiro, salvo se aprovado previamente em 


Assembleia Geral, cuja ata deverá prever o montante e o tipo da operação e o nome do 


credor, sendo vedada a outorga de avais, fiança ou outros meios de garantia real ou 


fidejussória.  


 


Parágrafo Único. Havendo necessidade de recursos financeiros extraordinários, 


poderá ser convocada Assembleia Geral para que os associados deliberem a respeito 


do motivo e da arrecadação do montante necessário, promovendo o imediato rateio 


da verba deliberada e aprovada. 


 


Artigo 50º. Este Estatuto e suas eventuais alterações entrarão em vigor na data de sua 


respectiva aprovação e, para que surtam os seus efeitos legais, deverão ser levadas a 


registro no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas competente. 


 


Artigo 51º. O primeiro Regimento Interno do Instituto poderá ser elaborado e aprovado 


pela Diretoria. 


 


São Paulo/SP, 30 de abril de 2021. 


 


Mesa: 


 
Marina Franco Mendonça 


Presidente 


Vera Carvalho Oliveira  


Secretária 
 


 


  















ANEXO IV 


 


TERMOS DE POSSE DOS MEMBROS DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO INSTITUTO C – 


CRIANÇA, CUIDADO, CIDADÃO, DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 


REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2021. 


 


TERMO DE POSSE E DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 


 


Em 30 de abril de 2021, na sede do INSTITUTO C – CRIANÇA, CUIDADO, CIDADÃO (“Instituto 


C”), localizada na Rua General Jardim, n° 633, Conjuntos 91, 92, 93 e 94, Vila Buarque, na 


Cidade e Estado de São Paulo, CEP 01223-904, a Sra. MARINA FRANCO MENDONÇA, 


brasileira, solteira, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 35.030.293-5 


SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob o n° 340.873.448-86, residente e domiciliada na Rua 


Peixoto Gomide, 1427, 11 andar, Jardim Paulista, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 


01409-003, por meio da assinatura deste termo, toma posse no cargo de Presidente do 


Conselho de Administração, com mandato de 03 (três) anos, a expirar na Assembleia Geral 


Ordinária do Instituto C de 2024, de acordo com a Ata da Assembleia Geral Ordinária e 


Extraordinária, realizada nesta data, pelo que assina o presente termo de posse e declara, 


sob as penas da lei, que cumpre todos os requisitos previstos para a investidura no 


referido cargo, não estando impedida ou condenada por crime falimentar, de 


prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé 


pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o 


acesso a cargos públicos. 


 


São Paulo/SP, 30 de abril de 2021. 


 


 


MARINA FRANCO MENDONÇA 


  











TERMO DE POSSE E DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 


 


Em 30 de abril de 2021, na sede do INSTITUTO C – CRIANÇA, CUIDADO, CIDADÃO (“Instituto 


C”), localizada na Rua General Jardim, n° 633, Conjuntos 91, 92, 93 e 94, Vila Buarque, na 


Cidade e Estado de São Paulo, CEP 01223-904, a Sra. FERNANDA PONTUAL VILMAR NARDY, 


brasileira, casada, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG n° 30.389.283-3 


SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob o n° 218.940.478-93, residente e domiciliada na Rua Dr. 


João Dalmácio de Azevedo, 61, Cidade Jardim, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 05676-


010, por meio da assinatura deste termo, toma posse no cargo de Vice-Presidente do 


Conselho de Administração, com mandato de 03 (três) anos, a expirar na Assembleia Geral 


Ordinária do Instituto C de 2024, de acordo com a Ata da Assembleia Geral Ordinária e 


Extraordinária, realizada nesta data, pelo que assina o presente termo de posse e declara, 


sob as penas da lei, que cumpre todos os requisitos previstos para a investidura no 


referido cargo, não estando impedida ou condenada por crime falimentar, de 


prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé 


pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o 


acesso a cargos públicos. 


 


São Paulo/SP, 30 de abril de 2021. 


 


 


FERNANDA PONTUAL VILMAR NARDY 


  











TERMO DE POSSE E DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 


 


Em 30 de abril de 2021, na sede do INSTITUTO C – CRIANÇA, CUIDADO, CIDADÃO (“Instituto 


C”), localizada na Rua General Jardim, n° 633, Conjuntos 91, 92, 93 e 94, Vila Buarque, na 


Cidade e Estado de São Paulo, CEP 01223-904, o Sr. VASCO CARVALHO OLIVEIRA NETO, 


brasileiro, divorciado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG 


n° 24856123-6 SSP/SP, inscrito no CPF/ME 246042308-03, residente e domiciliado na Rua 


Capitão Antonio Rosa, n° 40, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 01443-010, por meio 


da assinatura deste termo, toma posse como membro do Conselho de Administração, com 


mandato de 03 (três) anos, a expirar na Assembleia Geral Ordinária do Instituto C de 2024, 


de acordo com a Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, realizada nesta data, 


pelo que assina o presente termo de posse e declara, sob as penas da lei, que cumpre 


todos os requisitos previstos para a investidura no referido cargo, não estando impedido 


ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 


peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal 


que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. 


 


São Paulo/SP, 30 de abril de 2021. 


 


 


VASCO CARVALHO OLIVEIRA NETO 


  











TERMO DE POSSE E DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 


 


Em 30 de abril de 2021, na sede do INSTITUTO C – CRIANÇA, CUIDADO, CIDADÃO (“Instituto 


C”), localizada na Rua General Jardim, n° 633, Conjuntos 91, 92, 93 e 94, Vila Buarque, na 


Cidade e Estado de São Paulo, CEP 01223-904, a Sra. RENATA CARVALHO BELTRÃO 


CAVALCANTI BISELLI, brasileira, casada, administradora, portadora da Cédula de 


Identidade RG n° 27.115.662-4 SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob o n° 263.658.318-11, 


residente e domiciliada na Rua Dr. Rafael de Barros, nº 253, apto. 71, Paraíso, na Cidade 


e Estado de São Paulo, CEP 04003-041, por meio da assinatura deste termo, toma posse 


como membro do Conselho de Administração, com mandato de 03 (três) anos, a expirar 


na Assembleia Geral Ordinária do Instituto C de 2024, de acordo com a Ata da Assembleia 


Geral Ordinária e Extraordinária, realizada nesta data, pelo que assina o presente termo 


de posse e declara, sob as penas da lei, que cumpre todos os requisitos previstos para a 


investidura no referido cargo, não estando impedida ou condenada por crime falimentar, 


de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé 


pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o 


acesso a cargos públicos. 


 


São Paulo/SP, 30 de abril de 2021. 


 


 


RENATA CARVALHO BELTRÃO CAVALCANTI BISELLI 


  











TERMO DE POSSE E DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 


 


Em 30 de abril de 2021, na sede do INSTITUTO C – CRIANÇA, CUIDADO, CIDADÃO (“Instituto 


C”), localizada na Rua General Jardim, n° 633, Conjuntos 91, 92, 93 e 94, Vila Buarque, na 


Cidade e Estado de São Paulo, CEP 01223-904, a Sra. MAURE RODER PESSANHA, brasileira, 


casada, administradora de empresas, portadora da Cédula de Identidade RG n° 32.112.172-


7 SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob o n° 304.506.938-05, residente e domiciliada na Rua 


Marechal Deodoro, 194, casa 17, Santo Amaro, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 


04738-000, por meio da assinatura deste termo, toma posse como membro do Conselho de 


Administração, com mandato de 03 (três) anos, a expirar na Assembleia Geral Ordinária 


do Instituto C de 2024, de acordo com a Ata da Assembleia Geral Ordinária e 


Extraordinária, realizada nesta data, pelo que assina o presente termo de posse e declara, 


sob as penas da lei, que cumpre todos os requisitos previstos para a investidura no 


referido cargo, não estando impedida ou condenada por crime falimentar, de 


prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé 


pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o 


acesso a cargos públicos. 


 


São Paulo/SP, 30 de abril de 2021. 


 


 


MAURE RODER PESSANHA 


  











TERMO DE POSSE E DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 


 


Em 30 de abril de 2021, na sede do INSTITUTO C – CRIANÇA, CUIDADO, CIDADÃO (“Instituto 


C”), localizada na Rua General Jardim, n° 633, Conjuntos 91, 92, 93 e 94, Vila Buarque, na 


Cidade e Estado de São Paulo, CEP 01223-904, o Sr. FRANCISCO DEPPERMANN FORTES, 


brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG n° 9016133861 


SSP/RS, inscrito no CPF/ME sob o n° 40369013034, residente e domiciliado na Avenida 


Encantado, nº 344, Petrópolis, apto. 1102, na Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande 


do Sul, CEP 90470-420, por meio da assinatura deste termo, toma posse como membro do 


Conselho de Administração, com mandato de 03 (três) anos, a expirar na Assembleia Geral 


Ordinária do Instituto C de 2024, de acordo com a Ata da Assembleia Geral Ordinária e 


Extraordinária, realizada nesta data, pelo que assina o presente termo de posse e declara, 


sob as penas da lei, que cumpre todos os requisitos previstos para a investidura no 


referido cargo, não estando impedido ou condenado por crime falimentar, de 


prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé 


pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o 


acesso a cargos públicos. 


 


São Paulo/SP, 30 de abril de 2021. 


 


 


FRANCISCO DEPPERMANN FORTES 


  











TERMO DE POSSE E DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 


 


Em 30 de abril de 2021, na sede do INSTITUTO C – CRIANÇA, CUIDADO, CIDADÃO (“Instituto 


C”), localizada na Rua General Jardim, n° 633, Conjuntos 91, 92, 93 e 94, Vila Buarque, na 


Cidade e Estado de São Paulo, CEP 01223-904, o Sr. MORRIS SAFDIE, brasileiro, casado, 


administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG n° 5524041-0 SSP/SP, 


inscrito no CPF/ME sob o n° 677371458-34, residente e domiciliado no Edificio Acqua, apto. 


304, Parada 19, Playa Brava, Maldonado, Punta del Este, Código Postal 20100, Uruguai, 


por meio da assinatura deste termo, toma posse como membro do Conselho de 


Administração, com mandato de 03 (três) anos, a expirar na Assembleia Geral Ordinária 


do Instituto C de 2024, de acordo com a Ata da Assembleia Geral Ordinária e 


Extraordinária, realizada nesta data, pelo que assina o presente termo de posse e declara, 


sob as penas da lei, que cumpre todos os requisitos previstos para a investidura no 


referido cargo, não estando impedido ou condenado por crime falimentar, de 


prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé 


pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o 


acesso a cargos públicos. 


 


São Paulo/SP, 30 de abril de 2021. 


 


 


MORRIS SAFDIE 


  











ANEXO V 


TERMOS DE POSSE DOS MEMBROS DO CONSELHO FISCAL DO INSTITUTO C – CRIANÇA, 


CUIDADO, CIDADÃO, APROVADO NA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 


REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2021. 


 


TERMO DE POSSE E DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 


 


Em 30 de abril de 2021, na sede do INSTITUTO C – CRIANÇA, CUIDADO, CIDADÃO (“Instituto 


C”), localizada na Rua General Jardim, n° 633, Conjuntos 91, 92, 93 e 94, Vila Buarque, na 


Cidade e Estado de São Paulo, CEP 01223-904, o Sr. JOSÉ LUIZ SÁ DE CASTRO LIMA, 


brasileiro, solteiro, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG n° 


37591151-0 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o n° 768.573.447-87, residente e domiciliado 


na Alameda Franca, 1277, apto. 41, Jardim Paulista, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 


01422-005, por meio da assinatura deste termo, toma posse como membro do Conselho 


Fiscal, com mandato de 03 (três) anos, a expirar na Assembleia Geral Ordinária do Instituto 


C de 2024, de acordo com a Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, realizada 


nesta data, pelo que assina o presente termo de posse e declara, sob as penas da lei, que 


cumpre todos os requisitos previstos para a investidura no referido cargo, não estando 


impedido ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 


concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena 


criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. 


 


São Paulo/SP, 30 de abril de 2021. 


 


 


JOSÉ LUIZ SÁ DE CASTRO LIMA 


  











TERMO DE POSSE E DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 


 


Em 30 de abril de 2021, na sede do INSTITUTO C – CRIANÇA, CUIDADO, CIDADÃO (“Instituto 


C”), localizada na Rua General Jardim, n° 633, Conjuntos 91, 92, 93 e 94, Vila Buarque, na 


Cidade e Estado de São Paulo, CEP 01223-904, a Sra. KIM MACHLUP, brasileira, solteira, 


administradora, portadora da Cédula de Identidade RG n° 33.493.577-5 SSP/SP, inscrita no 


CPF/ME sob o n° 335.330.138-04, na Rua Pascoal Vita, 396, apto. 31, Vila Madalena, na 


Cidade e Estado de São Paulo, CEP 05445-000, por meio da assinatura deste termo, toma 


posse como membro do Conselho Fiscal, com mandato de 03 (três) anos, a expirar na 


Assembleia Geral Ordinária do Instituto C de 2024, de acordo com a Ata da Assembleia 


Geral Ordinária e Extraordinária, realizada nesta data, pelo que assina o presente termo 


de posse e declara, sob as penas da lei, que cumpre todos os requisitos previstos para a 


investidura no referido cargo, não estando impedida ou condenada por crime falimentar, 


de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé 


pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o 


acesso a cargos públicos. 


 


São Paulo/SP, 30 de abril de 2021. 


 


 


KIM MACHLUP 


  











TERMO DE POSSE E DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 


 


Em 30 de abril de 2021, na sede do INSTITUTO C – CRIANÇA, CUIDADO, CIDADÃO (“Instituto 


C”), localizada na Rua General Jardim, n° 633, Conjuntos 91, 92, 93 e 94, Vila Buarque, na 


Cidade e Estado de São Paulo, CEP 01223-904, a Sra. MARIA FRANCISCA DOS SANTOS E 


PASSOS, brasileira, divorciada, administradora de empresas, portadora da Cédula de 


Identidade RG n° 4805001-5 SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob o n° 011763348-83, residente 


e domiciliada na Rua Professor Arthur Ramos, 204, apto. 91, Jardim Paulistano, na Cidade 


e Estado de São Paulo, CEP 014540-10, por meio da assinatura deste termo, toma posse 


como membro do Conselho Fiscal, com mandato de 03 (três) anos, a expirar na Assembleia 


Geral Ordinária do Instituto C de 2024, de acordo com a Ata da Assembleia Geral Ordinária 


e Extraordinária, realizada nesta data, pelo que assina o presente termo de posse e 


declara, sob as penas da lei, que cumpre todos os requisitos previstos para a investidura 


no referido cargo, não estando impedida ou condenada por crime falimentar, de 


prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé 


pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o 


acesso a cargos públicos. 


 


São Paulo/SP, 30 de abril de 2021. 


 


 


MARIA FRANCISCA DOS SANTOS E PASSOS 
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		EnvelopeID_7ad06ab9-15be-4a6d-8160-e98bbfa4d9e2: DocuSign Envelope ID: 5481E3BE-00A2-4574-A5C1-575D243B5305

		EnvelopeID_c9c53164-ed47-4d23-b1ad-10e5566695a7: DocuSign Envelope ID: 5481E3BE-00A2-4574-A5C1-575D243B5305

		EnvelopeID_9b09e3fc-9079-47fb-8a65-8f1a2458ff8a: DocuSign Envelope ID: 5481E3BE-00A2-4574-A5C1-575D243B5305

		EnvelopeID_db7a652e-84a1-4478-8be0-b7ec42620d26: DocuSign Envelope ID: 5481E3BE-00A2-4574-A5C1-575D243B5305

		EnvelopeID_9ae7fc9c-ce53-4058-91cc-55a451f7ca0f: DocuSign Envelope ID: 5481E3BE-00A2-4574-A5C1-575D243B5305

		EnvelopeID_2c8ef231-c014-4786-90ba-82ccd80fed8b: DocuSign Envelope ID: 5481E3BE-00A2-4574-A5C1-575D243B5305

		EnvelopeID_44cd8934-6173-4691-8e62-d6b08d298f4e: DocuSign Envelope ID: 5481E3BE-00A2-4574-A5C1-575D243B5305

		EnvelopeID_d10487c7-32f5-4354-b2a8-aabe81527675: DocuSign Envelope ID: 5481E3BE-00A2-4574-A5C1-575D243B5305

		EnvelopeID_f3697788-c0d3-49ca-b27d-72cfa82418d0: DocuSign Envelope ID: 5481E3BE-00A2-4574-A5C1-575D243B5305

		EnvelopeID_f3781818-6793-44eb-8965-67a1af64ed0d: DocuSign Envelope ID: 5481E3BE-00A2-4574-A5C1-575D243B5305

		EnvelopeID_8dec7a57-353b-42e4-9586-e2b2b2e787fc: DocuSign Envelope ID: 5481E3BE-00A2-4574-A5C1-575D243B5305

		EnvelopeID_467aa4f3-f06c-4c83-9263-9d327b607350: DocuSign Envelope ID: 5481E3BE-00A2-4574-A5C1-575D243B5305

		EnvelopeID_6c3201f4-b08e-4855-a5d6-bf4d64d25290: DocuSign Envelope ID: 5481E3BE-00A2-4574-A5C1-575D243B5305

		EnvelopeID_628f0430-c920-4807-b46a-1ecbe595d7c5: DocuSign Envelope ID: 5481E3BE-00A2-4574-A5C1-575D243B5305

		EnvelopeID_8d53f826-210c-4f4d-8a77-a1bae81afc4d: DocuSign Envelope ID: 5481E3BE-00A2-4574-A5C1-575D243B5305

		EnvelopeID_6665935b-3063-4256-b09d-b8d3f89e4bf0: DocuSign Envelope ID: 5481E3BE-00A2-4574-A5C1-575D243B5305

		EnvelopeID_0addcf13-f982-4571-a754-e6fde408d491: DocuSign Envelope ID: 5481E3BE-00A2-4574-A5C1-575D243B5305

		EnvelopeID_5a05b256-dcdd-4165-a712-a14e6bf93387: DocuSign Envelope ID: 5481E3BE-00A2-4574-A5C1-575D243B5305
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Certificado de Conclusão
Identificação de envelope: 5481E3BE00A24574A5C1575D243B5305 Status: Concluído


Assunto: DocuSign: AL917814-vf-AGOE 2021-Novo Estatuto-Instituto C.pdf


Envelope fonte: 


Documentar páginas: 43 Assinaturas: 27 Remetente do envelope: 


Certificar páginas: 4 Rubrica: 60 MENDONÇA E MARUJO SOCIEDADE DE 


ADVOGADOS


Assinatura guiada: Ativado


Selo com EnvelopeId (ID do envelope): Ativado


Fuso horário: (UTC-03:00) Brasília


Rua Elvira Ferraz,250 conjunto 604


nil


São Paulo, WA  04552040


marina@mendoncaemarujo.com.br


Endereço IP: 45.238.41.89   


Rastreamento de registros
Status: Original


             26/05/2021 16:37:30


Portador: MENDONÇA E MARUJO SOCIEDADE 


DE ADVOGADOS


             marina@mendoncaemarujo.com.br


Local: DocuSign


Eventos do signatário Assinatura Registro de hora e data
Barbara Munhoz Mansano Siqueira


barbaramunhoz@gmail.com


Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma)


Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado


Usando endereço IP: 79.108.136.84


Enviado: 26/05/2021 17:13:06


Visualizado: 27/05/2021 05:20:30 


Assinado: 27/05/2021 05:22:37


Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
      Não disponível através da DocuSign


Cristiane Akemi Contreras Endo


crisendo8@gmail.com


Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma)


Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado


Usando endereço IP: 186.239.235.10


Enviado: 26/05/2021 17:13:07


Visualizado: 26/05/2021 18:04:01 


Assinado: 26/05/2021 18:04:39


Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
      Não disponível através da DocuSign


Fernanda de Oliveira Martins


fernanda.martins@academiaacqualife.com.br


Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma)


Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado


Usando endereço IP: 189.28.147.36


Enviado: 26/05/2021 17:13:08


Visualizado: 26/05/2021 17:23:29 


Assinado: 26/05/2021 17:23:52


Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
      Não disponível através da DocuSign


Fernanda Gracioso Barbosa


fernandagbarbosa@gmail.com


Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma)


Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado


Usando endereço IP: 187.26.74.61


Assinado com o uso do celular


Enviado: 26/05/2021 17:13:06


Visualizado: 26/05/2021 18:58:45 


Assinado: 26/05/2021 18:59:05


Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
      Não disponível através da DocuSign







Eventos do signatário Assinatura Registro de hora e data
Fernanda Pontual Vilmar Nardy


fe.nardy@hotmail.com


Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma)


Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado


Usando endereço IP: 186.220.123.114


Enviado: 26/05/2021 17:13:09


Visualizado: 26/05/2021 17:59:57 


Assinado: 26/05/2021 18:00:04


Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
      Não disponível através da DocuSign


FRANCISCO DEPPERMANN FORTES


francisco.deppermann@gmail.com


Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma)


Adoção de assinatura: Desenhado no dispositivo


Usando endereço IP: 189.6.248.143


Assinado com o uso do celular


Enviado: 26/05/2021 17:13:10


Visualizado: 27/05/2021 09:16:53 


Assinado: 27/05/2021 09:17:10


Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
      Não disponível através da DocuSign


José Luiz Sá de Castro Lima


jlscl60@gmail.com


Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma)


Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado


Usando endereço IP: 189.120.76.49


Enviado: 26/05/2021 17:13:07


Visualizado: 26/05/2021 17:17:07 


Assinado: 26/05/2021 17:17:54


Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
      Não disponível através da DocuSign


Kim Machlup


kmachlup@gmail.com


Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma)


Adoção de assinatura: Desenhado no dispositivo


Usando endereço IP: 177.170.131.97


Enviado: 26/05/2021 17:13:10


Visualizado: 26/05/2021 17:15:27 


Assinado: 26/05/2021 17:17:37


Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
      Não disponível através da DocuSign


Lia Regina Leme Forte de Camargo Vidigal


lia.vidigal@vidigalbrokers.com.br


Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma)


Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado


Usando endereço IP: 177.94.215.232


Enviado: 26/05/2021 17:13:08


Visualizado: 26/05/2021 17:24:34 


Assinado: 26/05/2021 17:32:06


Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
      Não disponível através da DocuSign


Marcos de Camargo Vidigal Filho


mvidigal@gmail.com


Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma)


Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado


Usando endereço IP: 177.81.50.219


Assinado com o uso do celular


Enviado: 26/05/2021 17:13:08


Visualizado: 26/05/2021 17:20:39 


Assinado: 26/05/2021 17:21:14


Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
      Não disponível através da DocuSign







Eventos do signatário Assinatura Registro de hora e data
maria francisca dos santos e passos


chicapassos55@gmail.com


Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma)


Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado


Usando endereço IP: 191.181.56.73


Assinado com o uso do celular


Enviado: 26/05/2021 17:13:08


Visualizado: 26/05/2021 17:24:49 


Assinado: 26/05/2021 17:25:04


Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
      Não disponível através da DocuSign


Marina Franco Mendonça


marina@mendoncaemarujo.com.br


Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma)


Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado


Usando endereço IP: 179.118.182.82


Enviado: 26/05/2021 17:13:05


Reenviado: 27/05/2021 10:07:34


Reenviado: 27/05/2021 10:08:19


Visualizado: 27/05/2021 10:11:35 


Assinado: 27/05/2021 10:12:10


Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
      Não disponível através da DocuSign


Maristela Pati Corrêa


maristelapcorrea@gmail.com


Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma)


Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado


Usando endereço IP: 177.68.26.100


Enviado: 26/05/2021 17:13:06


Visualizado: 26/05/2021 20:03:48 


Assinado: 26/05/2021 20:04:03


Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
      Não disponível através da DocuSign


Maure Roder Pessanha


maure@artemisia.org.br


Diretora Executiva


Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma) Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado


Usando endereço IP: 200.100.126.210


Enviado: 26/05/2021 17:13:09


Visualizado: 26/05/2021 18:03:01 


Assinado: 26/05/2021 18:03:11


Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
      Não disponível através da DocuSign


Morris Safdie


morris@laeco.com.br


Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma)


Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado


Usando endereço IP: 189.100.133.253


Enviado: 26/05/2021 17:13:10


Visualizado: 26/05/2021 17:18:42 


Assinado: 26/05/2021 17:19:14


Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
      Não disponível através da DocuSign


Natalia Carvalho Silva de Godoy


nagodoy@yahoo.com.br


Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma)


Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado


Usando endereço IP: 18.229.238.116


Enviado: 26/05/2021 17:13:06


Visualizado: 26/05/2021 21:03:10 


Assinado: 26/05/2021 21:04:13


Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
      Não disponível através da DocuSign







Eventos do signatário Assinatura Registro de hora e data
Renata Carvalho Beltrão Cavalcanti Biselli


rbiselli@santander.com.br


Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma)


Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado


Usando endereço IP: 200.220.186.236


Enviado: 26/05/2021 17:13:09


Visualizado: 26/05/2021 17:15:38 


Assinado: 26/05/2021 17:16:14


Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
      Não disponível através da DocuSign


Vasco Carvalho Oliveira Neto


vasco.oliveira@nichepartners.com.br


Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma)


Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado


Usando endereço IP: 177.58.186.122


Assinado com o uso do celular


Enviado: 26/05/2021 17:13:07


Visualizado: 26/05/2021 21:32:50 


Assinado: 26/05/2021 21:33:07


Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
      Não disponível através da DocuSign


Vera Carvalho Oliveira


vera.oliveira@institutoc.org.br


Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma)


Adoção de assinatura: Desenhado no dispositivo


Usando endereço IP: 177.81.50.219


Enviado: 26/05/2021 17:13:05


Visualizado: 26/05/2021 17:18:08 


Assinado: 26/05/2021 17:20:52


Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
      Não disponível através da DocuSign


Eventos do signatário presencial Assinatura Registro de hora e data


Eventos de entrega do editor Status Registro de hora e data


Evento de entrega do agente Status Registro de hora e data


Eventos de entrega intermediários Status Registro de hora e data


Eventos de entrega certificados Status Registro de hora e data


Eventos de cópia Status Registro de hora e data


Eventos com testemunhas Assinatura Registro de hora e data


Eventos do tabelião Assinatura Registro de hora e data


Eventos de resumo do envelope Status Carimbo de data/hora
Envelope enviado Com hash/criptografado 26/05/2021 17:13:10


Entrega certificada Segurança verificada 26/05/2021 17:18:08


Assinatura concluída Segurança verificada 26/05/2021 17:20:52


Concluído Segurança verificada 27/05/2021 10:12:10


Eventos de pagamento Status Carimbo de data/hora
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02/06/2021 Verificador de Conformidade


https://verificador.iti.gov.br/verifier-2.6.2/webreport 1/1


INÍCIO TERMOS DE USO F.A.Q.


RELATÓRIO


RELATÓRIO 1 - Arquivo de assinatura aprovado, em conformidade com a MP 2.200-
2/2001


Data de veri�cação 02/06/2021 08:37:50 BRT
Versão do software 2.6.2
Nome do arquivo 2.EDITAL DE CONVOCAÇÃO.pdf


Assinatura por CN=MARINA FRANCO MENDONCA:34087344886,
OU=62500855000139, OU=AR AASP, OU=VALID, OU=RFB e-CPF A3, OU=Secretaria da
Receita Federal do Brasil - RFB, O=ICP-Brasil, C=BR


Informações da assinatura


Status da assinatura Aprovado
Caminho de certi�cação Aprovado
Estrutura da assinatura Em conformidade com o padrão
Cifra assimétrica Aprovada
Resumo criptográ�co Correto
Atributos obrigatórios Aprovados


Caminho de certi�cação


Atributos


AVALIE ESTE
SERVIÇO


 


EXPANDIR 
ELEMENTOS



http://iti.gov.br/

https://verificador.iti.gov.br/verifier-2.6.2






02/06/2021 DocuSign


https://validator.docusign.com/?_ga=2.166537662.1002270415.1583067272-1351090672.1583067272 1/2


Detalhes da assinatura


2021-05-27 10:13:37 -0300 


DOCUSIGN TRUSTED SIGNATURE


2021-05-27 12:47:10 -0300 


DOCUSIGN TRUSTED SIGNATURE


Validador Fazer upload Validar Analisar


Resultados


Nome de arquivo


4.INSTRUMENTO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIApdf.pdf


Status


  2 de 2 assinaturas válidas


Assinado por: DocuSign, Inc. 
Status:  Válida 


Nome: DocuSign, Inc.
E-mail: enterprisesupport@docusign.com
Mostrar detalhes


Assinado por: MARINA FRANCO
MENDONCA:34087344886 
Status:  Válida 


Nome: MARINA FRANCO MENDONCA:34087344886
E-mail: marina@mendoncaemarujo.com.br
Mostrar detalhes


 Validado pelo DocuSign em 2021-06-02 08:54:25 -0300


Esses resultados podem ser alterados depois da data e da hora acima.


Para obter mais detalhes, consulte Termos de uso.







02/06/2021 DocuSign


https://validator.docusign.com/?_ga=2.166537662.1002270415.1583067272-1351090672.1583067272 2/2


Os resultados de validação são baseados nos tipos de assinatura a seguir:


Assinatura avançada e selo avançado: certificados da Autoridade de certificação da França.


Assinatura confiável do DocuSign: certificados da Autoridade de certificação dos Estados Unidos da DocuSign e de


Autoridades de certificação licenciadas na Índia, na Costa Rica, na Argentina, no Chile, na Colômbia, no Equador, na


Guatemala, no Japão, no Vietnã e nos Estados Unidos da América.


ICP-Brasil: certificados sob a infraestrutura de chave pública brasileira.


Assinatura qualificada e selo qualificado: certificados emitidos de CAs de acordo com o EUTL.


VALIDAR OUTRO PDF


Desenvolvido pela DocuSign Termos de uso Política de privacidade


Propriedade intelectual Copyright © 2018 DocuSign, Inc. Todos os direitos reservados.


 Português (Brasil)



https://webgate.ec.europa.eu/tl-browser

https://www.docusign.com.br/politica-de-privacidade

http://www.docusign.com/IP






02/06/2021 Verificador de Conformidade


https://verificador.iti.gov.br/verifier-2.6.2/webreport 1/1


INÍCIO TERMOS DE USO F.A.Q.


RELATÓRIO


RELATÓRIO 1 - Arquivo de assinatura aprovado, em conformidade com a MP 2.200-
2/2001


Data de veri�cação 02/06/2021 08:34:18 BRT
Versão do software 2.6.2
Nome do arquivo 1.REQUERIMENTO DE REGISTRO.pdf


Assinatura por CN=MARINA FRANCO MENDONCA:34087344886,
OU=62500855000139, OU=AR AASP, OU=VALID, OU=RFB e-CPF A3, OU=Secretaria da
Receita Federal do Brasil - RFB, O=ICP-Brasil, C=BR


Informações da assinatura


Status da assinatura Aprovado
Caminho de certi�cação Aprovado
Estrutura da assinatura Em conformidade com o padrão
Cifra assimétrica Aprovada
Resumo criptográ�co Correto
Atributos obrigatórios Aprovados


Caminho de certi�cação


Atributos


AVALIE ESTE
SERVIÇO


 


EXPANDIR 
ELEMENTOS



http://iti.gov.br/

https://verificador.iti.gov.br/verifier-2.6.2



